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resumo O principal objetivo desta dissertação é estudar a mulher enquanto 

Contabilista Certificado (CC) em Portugal. Mais concretamente, pretendemos 
analisar a perceção dos CC sobre as dificuldades e os desafios que as 
mulheres enfrentam na sua vida profissional, quanto à progressão na carreira, 
às diferenças salariais e ao conflito trabalho-família.  

 O estudo empírico foi realizado através da aplicação de um inquérito por 
questionário aos CC portugueses.  

 A evidência obtida permite-nos concluir que, a capacidade de organização e 
de multitarefas, são as características mais consensuais atribuídas às 
mulheres CC portuguesas, seguindo-se a perseverança, o comportamento 
ético, a prudência, o cumprimento com regras/normas, a ponderação e a 
capacidade de trabalho em equipa. Contudo, por serem mulheres, as CC têm 
menos tempo disponível e sentem maior cansaço, podendo ser pressionadas 
a adiar a maternidade ou o casamento.  

 A condição feminina, e os fatores que lhe estão associados, tais como a 
constituição de família e a pouca disponibilidade de tempo, são percecionados 
como sendo os principais obstáculos àquela progressão. Já as políticas 
internas da entidade, a condição feminina e a não valorização da profissão 
parecem ser os fatores que mais justificam a desadequada remuneração 
salarial das mulheres CC. 

 Os fatores justificativos do conflito trabalho-família mais vividos pelas 
mulheres CC são: a disponibilidade de tempo que a profissão exige; o excesso 
de responsabilidade associado ao desempenho da profissão; e a cultura ainda 
instituída do papel da mulher na sociedade, de ser devota à família e às tarefas 
domésticas.  

 Perceciona-se um otimismo quanto à evolução da mulher CC na progressão 
da carreira; e um pessimismo quanto à adequação da remuneração das 
mulheres CC e ao conflito trabalho-família. 

 Os fatores que têm contribuído para a diminuição de algumas dificuldades, 
decorrem das próprias características pessoais e atitudes da mulher CC 
(capacidade diferenciadora da mulher, suas competências pessoais e sociais, 
e seu investimento em formação), e de fatores relacionados com o apoio da 
família. As medidas governamentais não têm contribuído para atenuar as 
dificuldades reportadas neste estudo.  

 Esta investigação contribui para a literatura e para a prática, ao identificar as 
dificuldades e os desafios que as mulheres CC portuguesas enfrentam no 
desempenho da sua atividade. 
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abstract Throughout history, many efforts have been made to fight male domination and 

to promote the emancipation of women, seeking to create a common place to 
both men and women, where gender differences are blurred. 

 The main goal of this dissertation is to study women as Certified Accountants 
(CA) in Portugal. More specifically, we intend to analyze the CA perceptions 
about the difficulties and challenges that women face in their professional life, 
regarding career progression, wage differences and work-family conflict.  

 The empirical study was carried out through the application of a questionnaire 
survey to Portuguese CA.  

 The evidence obtained allows us to conclude that organizational and 
multitasking skills are the most consensual characteristics attributed to 
Portuguese female CA, followed by perseverance, ethical behaviour, 
prudence, compliance with rules/standards, thoughtfulness, and teamwork 
skills. However, because they are women, CA have less time available and 
feel more fatigue, and because of that they might feel pressured to postpone 
motherhood or marriage.  

 The female condition, and the factors associated with it, such as having a 
family and limited time available, are perceived as the main obstacles for their 
career progression. The internal policies of the entity, the female condition and 
the non-appreciation of the profession seem to be the factors that most justify 
the inadequate salary paid to CA women. 

 The factors that most CA women perceive as justifying the work-family conflict 
are the availability of time that the profession requires; the excessive 
responsibility associated with the performance of the profession; and the still 
established culture of women's role in society, of being devoted to the family 
and domestic chores.  

 There is perceived optimism about CA women's career progression; and 
pessimism about the adequacy of pay for CA women and the work-family 
conflict. 

 The factors that have contributed more to the reduction of some difficulties, 
arise from the personal characteristics and attitudes of CA women themselves 
(women's differentiating capacity, their personal and social skills, and their 
investment in training), and from factors related to family support. Government 
measures have not contributed to alleviating the difficulties reported in this 
study.  

 This research contributes to the literature and to the practice by identifying the 
difficulties and challenges that Portuguese CA women face in carrying out their 
activity.
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1. INTRODUÇÃO 

A forma como cada indivíduo, homem ou mulher, se perceciona e apresenta perante a 

sociedade, constitui a base que serve de suporte à construção das suas relações 

interpessoais e intergrupais, daí a relevância em estudar determinados fenómenos através 

de uma abordagem que introduza as questões do género (Nunes, 2007). 

Ao longo da história têm sido desenvolvidos esforços no sentido de combater o domínio 

masculino e de promover a emancipação da mulher, procurando-se criar um espaço 

verdadeiramente comum a homens e mulheres, onde as diferenças de género sejam 

esbatidas. 

Nos anos pós 25 de abril de 1974, Portugal sofreu grandes transformações, 

nomeadamente no âmbito da democratização, do acesso à educação e ao trabalho, 

assistindo-se ao surgimento de novas oportunidades de investimento na educação e na 

carreira profissional das mulheres. Como consequência, as mulheres portuguesas têm 

vindo a conquistar posições que tradicionalmente estavam reservadas aos homens. No 

entanto, apesar de tais conquistas, continuam a existir diferenças sistemáticas, 

nomeadamente ao nível dos ganhos salariais e das oportunidades de progressão na 

carreira.  

Não obstante todos os obstáculos que enfrentam em termos profissionais, é inegável que, 

atualmente, as mulheres desempenham um papel fundamental, não só na sociedade, mas 

também nas entidades onde trabalham (Arioglu, 2020; Leszczyńska, 2018; Prates, 2021), 

designadamente na profissão de Contabilista Certificado (CC), contribuindo 

substancialmente para o desenvolvimento daquelas entidades e para o reconhecimento e 

valorização da própria profissão. 

A grande maioria dos estudos procura relacionar a igualdade de oportunidades entre 

mulheres e homens, adotando o género como variável (Haynes, 2008b). A investigação 

sobre o género é por natureza muito interdisciplinar, visto que a profissão, as empresas, 

as estratégias políticas e o ambiente social contribuem para o fenómeno da desigualdade 

de géneros. Neste contexto, os estudos sobre o género podem servir como catalisadores 

de movimentos de mudança, designadamente na profissão de contabilista.  
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Segundo dados disponibilizados pela Ordem dos Contabilistas Certificados (OCC), no seu 

Relatório e Contas de 2020 (OCC, 2020), a nível nacional a profissão de CC é 

desempenhada maioritariamente por mulheres, como se pode observar na Figura 1. 

 

Figura 1 - Distribuição por género dos CC em Portugal 

 

        Fonte: OCC (2020) 

 

Atendendo à importância que a mulher tem vindo a conquistar na profissão de CC em 

Portugal, e ao facto de ainda ter sido pouco investigada a relação entre o género feminino 

e o exercício desta profissão no nosso país, justifica-se a importância deste estudo. Esta 

investigação ganha ainda maior relevância no atual contexto global de pandemia, durante 

o qual muitas mulheres contabilistas são obrigadas a conciliar, ao mesmo tempo e muitas 

vezes no mesmo espaço, a sua profissão por teletrabalho com o cuidado dos filhos e da 

casa.  

Assim, o objetivo geral desta dissertação é estudar a mulher enquanto CC em Portugal. 

Mais concretamente, pretendemos analisar a perceção dos CC sobre as dificuldades e os 

desafios que as mulheres CC enfrentam na sua vida profissional, concretamente quanto à 

progressão na carreira, diferenças salariais e conflito trabalho-família.  

Para alcançar aqueles objetivos, realizámos um estudo empírico através da aplicação de 

um inquérito por questionário aos CC portugueses, sendo a nossa amostra final composta 

por 469 respondentes. Para o tratamento dos dados utilizámos uma abordagem 

quantitativa, usando medidas de estatística descritiva, complementadas com a 
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apresentação de gráficos. Para algumas perguntas do questionário realizaram-se, ainda, 

testes estatísticos para comparar a distribuição das respetivas respostas, considerando as 

características sociodemográficas e profissionais dos inquiridos. 

Esta dissertação está estruturada em seis capítulos. Após este primeiro, da Introdução, no 

segundo capítulo apresentamos uma revisão de literatura, na qual são apresentados os 

principais conceitos e analisados alguns fenómenos que resultam das diferenças de género 

no âmbito laboral, concretamente a progressão na carreira, as diferenças salariais e o 

conflito trabalho-família; segue-se a análise dos mais relevantes estudos empíricos 

relativos aos pontos analisados anteriormente. No terceiro capítulo explicamos a 

metodologia usada no estudo empírico, designadamente os objetivos e questões de 

investigação, a população-alvo e a amostra, assim como os métodos de recolha e de 

tratamento dos dados. O quarto capítulo é dedicado à apresentação e análise dos dados, 

e o quinto à discussão dos resultados obtidos no estudo empírico. No sexto, e último 

capítulo, apresentamos as principais conclusões, limitações e sugestões para investigação 

futura.  
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1.  Conceitos de género e sexo 

Previamente ao estudo da mulher na profissão de contabilista, importa começar por definir 

dois conceitos essenciais à temática: género e sexo. 

Conseguimos identificar e distinguir sexo, género e feminismo em termos conceptuais, 

porém, como daremos conta nesta secção, todos estes conceitos se sobrepõem. 

Numa tentativa de contribuir para a clarificação dos significados dos termos “sexo” e 

“género”, Kim e Nafziger (2000) recorrem a uma das perspetivas mais correntes, segundo 

a qual: 

(…) as diferenças de sexo representam as diferenças entre homens e mulheres, 

as quais incluem o que difere dos pontos de vista genético, hormonal, reprodutivo 

e físico; as diferenças de género descrevem a variabilidade entre homens e 

mulheres que é atribuível às diferenças ambientais, como a sociedade, a cultura 

e a história. (p.1) 

Assim, o termo sexo é utilizado para distinguir os indivíduos, entre sexo masculino e 

feminino, através das suas características anatómicas e fisiológicas. Já o termo género 

tem uma natureza social e cultural construída, decorrente das conceções de masculinidade 

e feminismo (Oakley, 2016). Género é, portanto, o efeito das definições sociais e 

internalizações daquilo que significa ser homem ou mulher (Haynes, 2013). 

Por sua vez, feminismo e masculinidade descrevem, segundo Broadbent (2016), os 

valores, papéis e comportamentos associados biologicamente a mulheres e homens, 

respetivamente. 

Segundo Haynes (2017), grande parte dos estudos relacionados com o género estão 

focados no papel das mulheres, visto que estas têm vindo a ser, ao longo da história, alvo 

de maior discriminação, comparativamente aos homens em condições similares. Haynes 

(2008) acrescenta que este foco nas mulheres é replicado para a literatura sobre a 

contabilidade e o género, a qual tende a salientar as dificuldades da mulher no exercício 

da profissão de contabilista, pelo facto de existir uma maior propensão para a sua exclusão 

e opressão, face ao género oposto. 
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Embora a história sobre o género na Contabilidade possa estar limitada pela presença das 

mulheres num meio considerado predominantemente masculino, tal não deve ser 

impeditivo de investigação usando abordagens feministas (Walker, 2008). A teoria 

feminista considera o género como uma extensão fundamental de toda a organização 

social, assim como uma categoria socialmente sustentada pelas esferas profissional, 

familiar, académica, económica e cultural (Fernandes, 2014). Segundo a perspetiva 

feminista mais crítica, o género não é unicamente algo que a sociedade impõe aos 

indivíduos, é também o resultado das opções comportamentais de cada um (Nogueira, 

1996). 

A profissão de contabilista tem vindo a ser investigada sob vários pontos de vista, 

nomeadamente no que concerne ao género (e.g. Haynes, 2017; Lucas & Dias, 2020; Pinto, 

2019; Walker, 2008). A evidência empírica desses estudos têm vindo a sugerir que as 

mulheres continuam a presenciar discriminação em função do género, particularmente em 

aspetos como a progressão na carreira (e. g. Atena & Tiron-Tudor, 2020; Cimirotić et al., 

2017; Lucas & Dias, 2020; Tiron-Tudor & Faragalla, 2018; Wood & Lindorff, 2001), 

diferenças salariais (e. g. Fonseca, 2017; Quezada et al., 2020; Rodrigues, 2016; Smithson 

et al., 2004) e conflito trabalho-família (e. g. Cimirotić et al., 2017; Kokot-Blamey, 2021; 

Pinto, 2019; Whiting, 2008). 

Do exposto, podemos concluir que o género é determinado pelas características sociais, 

culturais, ambientais e comportamentais de cada indivíduo, ao passo que o termo sexo se 

traduz nas características fisiológicas e anatómicas de cada indivíduo. Como tal, é na ótica 

do género que iremos estudar a mulher na profissão de contabilista.  

 

2.2.  Os direitos das mulheres: perspetiva histórica 

Quando se estudam os direitos das mulheres, é muito comum associar logo estas 

abordagens ao feminismo. De facto, segundo Bennett (1989), os laços entre a história das 

mulheres e a história do feminismo sempre foram muito fortes. Para distinguir estas duas 

realidades, o autor define a história das mulheres como a investigação histórica existente 

sobre as mulheres, e a história do feminismo como o trabalho histórico inspirado na 

inquietação resultante da opressão às mulheres, quer no passado, quer no presente. 

Acrescenta, ainda, que os progressos verificados na história das mulheres se devem, 

efetivamente, a pressões geradas por ondas feministas. 
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Voltando à problemática da opressão das mulheres, esta resultou essencialmente de 

desigualdades verificadas entre homens e mulheres. Até à data, muitos são os esforços 

desenvolvidos no sentido de esbater estas diferenças (e. g. Lei n.º 62/2017; UNRIC, 

2021a), pelo que consideramos importante fazer referência a alguns aspetos onde aquelas 

diferenças ainda emergem, nomeadamente no acesso à educação e ao trabalho.  

Conforme refere o United Nations Regional Information Centre for Western Europe - UNRIC 

(2021b), das Nações Unidas, 

O sexo feminino representa metade da população mundial e, portanto, também 

metade do seu potencial. A igualdade de género, além de ser um direito humano 

fundamental, é essencial para alcançar sociedades pacíficas, com pleno potencial 

humano e desenvolvimento sustentável. Além disso, está provado que o 

fortalecimento da mulher estimula a produtividade e o crescimento económico. 

Em alguns países em desenvolvimento, não estão garantidas as condições mínimas de 

acesso à educação, sendo este entrave ainda maior quando nos referimos ao género 

feminino, razão pela qual continuamos a presenciar casos de desigualdades que se 

demarcam pelo género (Guebara & Ravache, 2021; UNRIC, 2021c; Vicente, 2000). 

Segundo a UNESCO (2017), os números a nível mundial são assustadores e provam que, 

em muitas regiões, as mulheres têm vindo a ser excluídas do acesso à educação pelo mero 

facto de serem do género feminino, havendo no mundo, no ano 2016, 473 milhões de 

mulheres analfabetas e 277 milhões de homens analfabetos. Atente-se que a UNESCO 

(1978: 18) considera alfabetizada, a “pessoa capaz de ler e escrever um texto curto sobre 

a sua própria vida”, pelo que, alguém que apenas seja capaz de assinar o seu nome e 

contar números, não é considerada alfabetizada.  

De acordo com aqueles dados disponibilizados pela UNESCO (2019), em 1985 estávamos 

longe de alcançar a paridade de géneros no que diz respeito à educação básica, 

nomeadamente nas regiões mais subdesenvolvidas, onde o género feminino se 

encontrava em clara desvantagem face ao género oposto. Contudo, quando comparamos 

aqueles dados com a informação do ano 2018 (Figura 2), verificamos a existência de uma 

significativa evolução quanto ao direito das mulheres à educação. Aliás, aquela mudança 
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foi tão drástica ao ponto de, na Ásia Meridional, os dados revelarem uma desvantagem do 

género masculino face ao feminino no acesso ao ensino básico (UNESCO, 2019). 

 

Figura 2 - Paridade de géneros no acesso à educação primária entre 1985 e 2018 

 

Fonte: UNESCO (2019) 

 

Quanto ao acesso ao ensino superior, no passado, em grande parte dos países o acesso 

à academia era restrito a homens, sendo o ensino superior dominado pelo género 

masculino (Mischau, 2001). De acordo com este autor, o número crescente de mulheres 

nas universidades deu-se como consequência do aumento, a partir de 1975, do número de 

alunos a frequentar o ensino superior. Ainda assim, se recuarmos algumas décadas, 

conseguimos perceber que as mulheres eram uma minoria nas universidades, a nível 

europeu (UNESCO, 2020). Porém, segundo dados recentes disponibilizados pela 

UNESCO, desde meados de 1990 que são mais mulheres do que homens que concluem 

o ensino superior. 

● Desvantagem feminina (< 0,80) 

● Desvantagem feminina (0,80-0,89) 

● Desvantagem feminina (0,90-0,96) 

● Paridade de géneros (0,97-1,03) 

● Desvantagem masculina (1,04-1,10) 

● Desvantagem masculina (1,11-1,20) 

● Desvantagem masculina (> 1,20) 

● Sem dados 
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Tomando o caso de Portugal (Figura 3), observamos que, após o fim da ditadura 

salazarista, deu-se um ligeiro aumento da percentagem de mulheres a frequentar o ensino 

superior, que se estende desde 1975 até 1985. Contudo, é com a entrada de Portugal na, 

então, Comunidade Económica Europeia, em 1986, que se verifica um aumento 

exponencial da curva (mais de 50%) até meados de 2010, altura em que há um decréscimo 

percentual, possivelmente potenciado pela crise financeira vivida em Portugal, pelo que, 

até à atualidade, a evolução foi oscilando conforme as condições económicas vividas no 

país. 

 

Figura 3 – Evolução da percentagem de mulheres a frequentar o ensino superior em Portugal 

 

       Fonte: UNESCO (2020) 

 

Entre 1933 e 1974, Portugal foi governado por um regime de ditadura, pautado pelo 

analfabetismo, opressão e uma mentalidade que considerava que “o prestígio do lar e da 

família exigem que a futura mãe tenha uma educação de acordo com a missão natural da 

mulher” (Sousa, 1998: 141). Desta forma, facilmente percebemos que o final desta era 

política influenciou positiva e significativamente a presença das mulheres no acesso à 

educação. 

De salientar, contudo, que, não obstante todos os esforços do regime salazarista para 

manter a mulher em casa, dedicada à família e ao lar, verificou-se ironicamente o oposto, 

visto que o número de mulheres ativas no mercado de trabalho foi aumentando ao longo 

do período da ditadura (Pimentel, 2011).  
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Porém, é com o fim da ditadura que, mais expressivamente, as mulheres “saem da 

domesticidade para a vida ativa, põem à prova as suas capacidades e revelam talentos” 

(Rebelo, 2011: 1), afirmando a sua identidade e autonomia. Com efeito, as conquistas de 

abril de 1974 libertaram Portugal do “isolamento do mundo e deram voz a todo um povo 

amordaçado” (Rebelo, 2011: 3), garantindo o acesso à saúde, educação e cultura, sem 

discriminação de género, etnia ou religião. A revolução de abril também permitiu à mulher 

outras conquistas importantes, tais como (Rebelo, 2011): 

−  O exercício do direito de voto sem qualquer restrição; 

−  A igualdade de oportunidades no trabalho e no emprego; 

−  O acesso a cargos da carreira administrativa local, diplomática e magistratura; 

−  A abolição do direito de o marido abrir a correspondência da mulher; 

−  A igualdade de direitos e deveres quanto à capacidade civil, política e no respeitante 

à educação dos filhos; 

−  O reconhecimento do valor da maternidade, através das licenças de maternidade 

sem perda de remuneração ou outras vantagens. 

Quando destacamos estas conquistas, não nos referimos apenas a Portugal, mas também 

a outros países como Itália, Alemanha, França e muitos outros fora da Europa, que durante 

anos foram governados por regimes antidemocráticos (Fundação Francisco Manuel dos 

Santos, 2018). 

É inegável que, com a conquista destes direitos, o estatuto das mulheres na sociedade 

portuguesa foi melhorando (Lisboa et al., 2006), por força de diversas iniciativas, de entre 

as quais destacamos a publicação da Lei n.º 62/2017, de 1 de agosto, que veio obrigar as 

empresas públicas e as cotadas em bolsa, a contratarem mais mulheres para órgãos de 

fiscalização e para os seus conselhos de administração. 

Porém, a consagração na lei não é suficiente para que se dissipem todas as práticas 

discriminatórias que ainda continuam a existir atualmente (Marques, 2018), reflexo da 
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herança do nosso passado, com evidente discriminação salarial e de progressão na 

carreira. 

Se, por um lado, durante muito tempo as mulheres viram-lhe negados direitos como a 

educação, o trabalho ou, até mesmo, o direito ao voto, por outro lado, atualmente 

caminhamos para uma realidade na qual a mulher é capaz de exercer os seus direitos. 

Contudo, ainda há muito trabalho para fazer nesta área, porquanto continuamos a assistir 

a muitos atos discriminatórios contra as mulheres, nomeadamente no domínio profissional, 

ao nível da progressão na carreira e nas políticas de remuneração, como analisaremos de 

seguida. 

 

2.3.  Progressão na carreira 

Profissões como a advocacia, engenharia e arquitetura são profissões liberais1 que têm 

em comum um aspeto – a sua vertente conservadora (Milheiro, 2020). A profissão de 

contabilista não é exceção, apresentando também um traço conservador, motivo pelo qual 

existem questões de género, no âmbito da Contabilidade, que têm despertado o interesse 

dos investigadores (Tiron-Tudor & Faragalla, 2018). 

Tal como já foi referido, no período pós ditadura verificou-se em Portugal um aumento 

significativo de oportunidades para as mulheres, quer a nível educacional, quer a nível 

profissional, e, consequentemente, assistiu-se a uma maior participação do género 

feminino no mercado de trabalho. Concomitantemente, a sua participação ativa nas 

diferentes áreas profissionais revelou novos desafios e barreiras, nomeadamente ao nível 

das oportunidades (ou falta delas) na progressão da carreira. 

Quando se fala de progressão na carreira, é comum ouvir-se que progride quem tiver maior 

capacidade de liderança e de trabalho em equipa (Ferreira, 2013: 4). Porém, a escolha por 

parte do decisor nem sempre é assim tão linear e neutral, já que, numa grande maioria dos 

casos, a decisão é influenciada por outros fatores, embora o possa não ser 

 
 

1 São profissões desempenhadas por profissionais que prestam serviços e que podem ser empresários em 
nome individual, ou trabalhadores independentes. Estes profissionais podem, assim, trabalhar com várias 
empresas em regime de prestação de serviços, sem, contudo, pertencer aos seus quadros 
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intencionalmente, como a socialização ou a capacidade de discutir certos temas, o que 

contribui para as desigualdades de género que se verificam no quotidiano. 

Na maioria dos países, a profissão de contabilista sempre foi predominantemente 

masculina (Ried et al., 1987; Wootton & Kemmerer, 2000). Porém, como já demos conta 

anteriormente, a partir dos anos 1970 a estrutura da profissão a nível de géneros alterou 

drasticamente, sendo que, atualmente, as mulheres representam uma percentagem 

relevante dos profissionais de contabilidade em todo o mundo (Flynn et al., 2015). Como 

consequência da feminização da profissão, as mulheres começaram a ser tão numerosas, 

ou até em maior número, como acontece em Portugal, quanto o número de homens na 

profissão (Lucas & Dias, 2020). Mas, não obstante esta evolução, a verdade é que a 

progressão das mulheres na escada hierárquica foi, e ainda é, difícil, desde logo pela 

estratificação de géneros dentro das organizações, mas também pela dificuldade em “partir 

o teto de vidro” (Lucas & Dias, 2020). 

Relativamente à estratificação de géneros, esta tem por base uma teoria que assenta na 

ideia de uma posição social na qual os homens têm um estatuto superior às mulheres 

(Tiron-Tudor & Faragalla, 2018). Collins et al. (1993) sugerem que a estratificação de 

géneros existe para criar, de forma eficiente, uma divisão do trabalho, podendo também 

ser definido como um sistema social, no qual uma parte da população supervisiona certas 

atividades laborais, enquanto a outra é responsável por distintas atividades que podem ser 

mais importantes, ou não. Assim, a estratificação de géneros permite analisar aspetos da 

vida social, indo muito para além da desigualdade de acesso ao poder ou ao prestígio por 

parte dos géneros. 

Associado à dificuldade de as mulheres progredirem na carreira profissional, surge o 

fenómeno do glass ceiling, em português “telhado de vidro” ou “teto de vidro”, que nos 

últimos anos tem colhido o interesse e sido objeto de estudo por parte de muitos 

investigadores (Lucas & Dias, 2020; Siboni et al., 2016; Tiron-Tudor & Faragalla, 2018). 

Aquele conceito, muitas vezes utilizado em investigações que estudam as mulheres em 

cargos de topo, foi inicialmente apresentado por Hymowitz e Schellhardt (1986), citados 

por Marques (2018: 18), para explicar a barreira invisível existente nas organizações, para 

além da qual só algumas mulheres conseguiam ultrapassar. A U. S. Glass Ceiling 

Comission (1995) vai mais além e define o “telhado de vidro” como a barreira existente 

entre as mulheres e o comité executivo, que as impede de alcançar níveis hierárquicos 

superiores no mundo dos negócios, apesar das suas conquistas e méritos. Na sua 
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pesquisa, aquela organização encontrou os seguintes três níveis de barreiras artificiais, 

que impedem a progressão das minorias e das mulheres no setor privado: barreiras sociais 

(estereótipos e discriminação); barreiras da estrutura interna das empresas (práticas de 

recrutamento discriminatórias face às minorias e barreiras que afetam diretamente as 

oportunidades de progressão); e as barreiras governamentais (ausência de leis que visem 

supervisionar comportamentos discriminatórios e falta de disseminação da informação 

relativa à problemática do glass ceiling). 

Para muitos investigadores, o “teto de vidro” não é mais do que um obstáculo invisível, 

sustentado em atitudes ou preconceitos organizacionais, cuja principal consequência é a 

limitação da progressão das mulheres nas suas carreiras profissionais (Fernandes, 2014). 

O glass ceiling assume-se, assim, como mais uma forma de discriminação exercida em 

função do género. Contudo, esta não está alicerçada apenas no género, mas também em 

questões relacionadas, como o são a maternidade e a família. Ora, enquanto assistirmos 

ao fenómeno do “telhado de vidro” nas empresas, manter-se-á a segregação vertical nas 

organizações, o que implicará que o número de mulheres a ocupar cargos hierárquicos 

superiores continue a ser baixo (Siboni et al., 2016). 

Apesar de estar preconizado na Constituição da República Portuguesa (1976), no n.º 2 do 

seu artigo 13.º, que “ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de 

qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, 

território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação 

económica, condição social ou orientação sexual”, a realidade é que as desigualdades 

continuam a persistir, não só ao nível da progressão na carreira, mas também ao nível 

salarial, para já não referirmos muitos outros exemplos de discriminação de género.  

Em suma, de tudo quanto foi exposto nesta secção, podemos concluir que, não obstante 

da evolução no processo de feminização que estamos a assistir no mercado de trabalho, 

a profissão de contabilista parece não ser exceção ao “telhado de vidro”. Com efeito, em 

consonância com aquela evolução, surge o fenómeno do glass ceiling, que traduz a 

desigualdade de oportunidades de carreira, e de acesso a posições hierarquicamente 

superiores, por parte das mulheres. Este fenómeno comporta todo um conjunto de 

barreiras invisíveis que são impostas às mulheres e que tornam difícil a sua progressão na 

carreira, a que não é alheia a profissão de contabilista. 
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2.4.  Diferenças salariais 

Estamos perante uma situação de discriminação salarial quando dois indivíduos, com as 

mesmas habilitações e experiência profissional, executam a mesma função, mas auferem 

remunerações diferentes (Rodrigues, 2016). Este tipo de discriminação resulta da 

existência de diferenças salariais sistemáticas entre indivíduos de diferentes raças, etnias, 

nacionalidades, géneros ou qualquer outra característica que lhes seja intrínseca. 

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 31.º do Código do Trabalho (Lei n.º 7/2009, de 12 

de fevereiro), “os trabalhadores têm direito à igualdade de condições de trabalho, em 

particular quanto à retribuição, devendo os elementos que a determinam não conter 

qualquer discriminação fundada no sexo.” A igualdade salarial é, assim, exigida por lei, 

embora nem sempre tal se verifique na prática. No contexto deste estudo, damos relevo à 

discriminação salarial de género, pelo que importa compreender o que este conceito 

encerra. 

A Comissão Europeia define diferença ou gap salarial de género como a discrepância 

salarial entre homens e mulheres, tendo por base a remuneração média bruta por hora de 

todos os trabalhadores. A Comissão Europeia enfatiza, ainda, que no seio da União 

Europeia as mulheres ganham, em média, menos 14,1% por hora do que os homens 

(European Comission, 2020). 

Segundo Smithson et al. (2004), o gap salarial está intrinsecamente relacionado com os 

diferentes “caminhos” adotados pelos homens e mulheres no âmbito da sua profissão, 

tanto na escolha do emprego, como na opção por trabalhos cujo o horário seja flexível ou 

até mesmo em part-time. Os autores acrescentam que a desigualdade salarial existente 

entre mulheres e homens poderá ser atribuída a diversos fatores, de entre os quais estão 

a segregação de géneros no mercado de trabalho, no qual as mulheres exercem profissões 

com salários mais baixos, assim como a maternidade. Os autores referem que, uma das 

principais razões para a existência do gap salarial de géneros, é a prevalência de trabalhos 

em part-time para as mulheres, exemplificando com a realidade do Reino Unido, onde os 

trabalhos flexíveis são severamente penalizados. Tal deve-se ao facto de existirem 

posições destinadas unicamente a trabalhos flexíveis, à marginalização desse tipo de 

trabalho dentro das organizações e ao acesso desigual, por parte de quem o adota, a certos 

benefícios (Grimshaw & Rubery, 2002).  
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Fernandes (2014) afirma que, apesar de já não existirem entraves à entrada das mulheres 

no mercado de trabalho nos países ocidentais, no que concerne à sua carreira, as mulheres 

contabilistas enfrentam obstáculos que são resultantes de processos e práticas 

discriminatórias e dos discursos sexistas existentes no processo de profissionalização da 

contabilidade.  

Em suma, as diferenças salariais são o efeito de um conjunto de práticas discriminatórias 

que se justificam com a segregação de géneros, a adoção de regimes parciais ou flexíveis 

de trabalho ou a maternidade. Apesar de não existir qualquer diferença no desempenho de 

determinada função, quer esta seja executada por um homem, quer seja por uma mulher, 

a análise efetuada à literatura leva-nos a considerar que ainda existem muitos obstáculos, 

que dificultam a progressão das mulheres na profissão, o que contribui para as diferenças 

salariais entre géneros e para a falta de flexibilidade nos horários. 

 

2.5.  Conflito trabalho-família 

O género é um tema global e complexo na investigação em Contabilidade (Vidwans & 

Cohen, 2019). Conforme já referimos, um dos acontecimentos que mais marcou o século 

XX foi a inserção da mulher no mercado de trabalho. Contudo, e, não obstante ter passado 

um século desde que as mulheres foram admitidas à profissão de contabilista em alguns 

dos países desenvolvidos do mundo, os investigadores continuam a estudar a natureza do 

género na profissão de contabilista (Del Baldo et al., 2018). 

Durante as últimas décadas, a sociedade tem vindo a adaptar-se, nomeadamente no que 

diz respeito à estrutura e funcionamento da família. Consequentemente, o trabalho também 

se foi ajustando. A definição tradicional dos papéis e dos comportamentos faz com que, 

segundo Pinto (2019), a transição da segregação do género na esfera pessoal e 

profissional seja algo ainda em progressão, embora já seja finalmente reconhecido que os 

papéis de trabalho e da família são interdependentes. 

Não obstante a crescente participação das mulheres no mercado de trabalho, a sociedade 

tem, ainda, a perceção tradicional de que, o trabalho doméstico e o cuidar da família, são 

tarefas primariamente femininas (Pinto, 2019; Vilela, 2015). Em consonância com esta 

realidade, diversos estudos internacionais (e.g. Ibrahim & Al Marri, 2015; Thomas & 

Ganster, 1995; Whiting, 2008) têm vindo a salientar que, o foco na carreira das mulheres, 
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é primeiramente determinado pelo seu estatuto parental e por aspetos relativos ao papel 

familiar. 

A este respeito, Whiting (2008) documentou algumas mudanças na sociedade 

neozelandesa, no que diz respeito ao conflito trabalho-família, quer ao nível das 

organizações empregadoras, quer no seio da esfera familiar ou a nível individual. O autor 

afirma que, com a crescente participação da mulher na sociedade, os papéis tradicionais 

têm vindo a ser gradualmente desconstruídos e a diversidade é mais prevalente. Estas 

mudanças são importantes para ambos os géneros, visto que permitem integrar as esferas 

pessoal e profissional. Em consonância, também Thomas e Ganster (1995) já apontavam 

que, políticas laborais de apoio às famílias, produzem benefícios significativos em termos 

da atitude do funcionário e do seu bem-estar físico e mental. Não obstante, Thomas e 

Ganster consideram que as medidas mais exequíveis para as organizações, e com efeitos 

mais significativos nas forças laborais, são aquelas que passam pela criação de horários 

de trabalho flexíveis. 

De facto, o conflito trabalho-família é identificado como potencializador de várias 

consequências negativas, que se estendem ao aumento dos riscos de saúde dos pais 

trabalhadores (desde depressão, problemas cardíacos, entre outros), à diminuição do 

desempenho dos papéis parentais e da produtividade, assim como ao absentismo e à 

insatisfação pessoal e profissional (Thomas & Ganster, 1995). 

Segundo os resultados obtidos por Vidwans e Cohen (2019), o impacto da família na 

carreira é substancial e difere consoante o género e as aspirações individuais. No seu 

estudo, os autores verificaram que as variáveis que mais influenciam a carreira são a 

família e as aspirações pessoais, de tal forma que concluíram, que as responsabilidades 

familiares variam com a presença dos filhos, enquanto as aspirações pessoais consoante 

o apoio do cônjuge.  

Como consequência da emancipação da mulher, o seu papel no âmbito familiar precisou 

de ser ajustado, já que esta passou a ter um papel ativo no mercado de trabalho. Por 

conseguinte, a vida pessoal muitas vezes colide com a esfera profissional, como resultado 

de situações de maior stress, pressão, cansaço ou, até mesmo, falta de tempo. A mulher 

teve e sempre terá um papel muito importante no âmbito familiar, pelo é necessário que 

sejam adotadas práticas que visem garantir um equilíbrio saudável entre a sua vida pessoal 

e a sua vida profissional, por forma a que esta seja capaz de desempenhar, não só o seu 

papel enquanto contabilista, mas também o seu papel no seio da família. Agora, mais do 
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que nunca, o conflito trabalho-família assume um especial relevo. Com efeito, no atual 

contexto de pandemia, muitos profissionais viram a sua esfera profissional coabitar com a 

sua vida pessoal, nomeadamente na conciliação da sua profissão através de teletrabalho, 

com o seu papel enquanto mãe e cuidadora da casa. 

 

2.6.  Estudos empíricos 

2.6.1. Perspetiva histórica sobre o género na profissão de contabilista 

Haynes (2017)2 analisou os estudos realizados sobre a evolução do género na 

contabilidade dos últimos vinte e cinco anos, com o objetivo de sistematizar os resultados 

daqueles estudos e, simultaneamente, identificar as áreas que deveriam ser investigadas 

no futuro. O estudo evidencia que as barreiras à entrada na profissão já foram 

ultrapassadas, embora continuem a persistir muitos desafios. Apesar de historicamente as 

mulheres estarem excluídas da profissão, pela suposta falta de conhecimentos e 

capacidades, Haynes refere que a necessidade da mulher na profissão surge durante a 

Segunda Grande Guerra Mundial, devido à falta de homens contabilistas. As mulheres 

conseguiram, desta forma, entrar numa profissão dominada por homens, tendo a 

oportunidade de desmitificar as crenças existentes sobre as suas capacidades enquanto 

contabilistas. Mas, não obstante o afluxo de mulheres na profissão, as posições 

hierárquicas permanecem resolutamente baseadas no género. Continua a existir uma 

preponderância de homens nos níveis mais altos, apesar dos esforços de algumas 

empresas em definir políticas que favoreçam a igualdade e diversidade de género (Haynes, 

2017). 

Na sua investigação sobre o papel das mulheres na profissão de contabilista, Del Baldo et 

al. (2018) procuram contribuir para uma imagem do passado e do presente das mulheres 

na profissão de contabilista na Itália e Roménia. À semelhança do estudo anterior, no caso 

de Itália, o ponto de viragem para a inclusão das mulheres, quer nas universidades, quer 

 
 

2 Para orientar futuras investigações sobre a problemática do género na profissão de contabilista, sugerimos a 

análise dos seguintes estudos, que configuram interessantes revisões da literatura: Czarniawska (2008); 
Haynes (2008); Haynes (2017); Khlif e Achek (2017); Siboni et al. (2016); Tiron-Tudor e Faragalla (2018); 
Walker (2008). 



  

17 
 

em profissões até então predominantemente masculinas como a contabilidade, surge 

durante a Primeira Guerra Mundial, devido às elevadas taxas de mortalidade dos homens 

no período pós-guerra. Por sua vez, na Roménia, como resultado do desenvolvimento da 

indústria e dos negócios, houve uma grande necessidade de conhecimentos a nível 

contabilístico, pelo que foi essencial adaptar o sistema educativo romeno às necessidades 

do país, o que favoreceu a entrada de mulheres na profissão. 

Em oposição aos estudos que indicam que a contabilidade é uma profissão 

predominantemente masculina, está a investigação de Czarniawska (2008), na qual é feita 

uma análise de conteúdo aos resultados de outros estudos, desde o final do século XVIII 

até ao nascimento do capitalismo na Polónia. Durante aquele período, na Polónia a 

profissão de contabilista era tida como uma profissão feminina, afastando-se dos padrões 

da restante Europa Ocidental. Segundo Czarniawska, apesar do estereótipo da profissão 

se desviar do expectável, comparativamente aos restantes países, permanece contudo na 

Polónia a ideia de que, trabalhos ditos femininos têm menos prestígio e são menos bem 

remunerados. Neste particular, existe coincidência quanto à ideia pré-concebida, comum 

aos países europeus, de que as profissões tradicionalmente femininas têm menor prestígio. 

Mais recentemente, Vidwans e Cohen (2019) estudaram a revolução da mulher na 

profissão, tendo concluído que as barreiras – individuais, familiares e organizacionais – , 

às suas conquistas dentro da profissão pouco alteraram, obrigando as mulheres a 

encontrar formas para as ultrapassarem ou compensarem, nomeadamente quanto à 

integração da sua vida familiar e profissional. Contudo, aqueles autores consideram que, 

tanto os homens, como as mulheres, foram reestruturando ao longo dos tempos as suas 

vidas através de pequenas mudanças, dando, contudo, primazia à acomodação em vez da 

reinvenção. A partir deste estudo, torna-se claro que os indivíduos são influenciados por 

forças sociais e fatores externos. Neste aspeto, o impacto da família na carreira assume 

um papel de substancial relevo, diferindo consoante o género, as responsabilidades, o 

apoio familiar e as aspirações individuais. 

Aquele estudo veio reforçar os resultados obtidos por Lindawati e Smark (2015), de acordo 

com os quais a mulher contabilista na Indonésia encontra três barreiras à sua participação 

na vida profissional: as normas sociais da cultura Javanesa, na qual muitos consideram 

inadequado a mulher ter o mesmo destaque que o homem a nível profissional; o legado do 

passado; e a constituição de família. 
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Também Khlif e Achek (2017) estudaram o papel e o impacto da mulher na profissão de 

contabilista, através da revisão de estudos sobre a temática realizados na última década 

deste século, os quais confirmam que aquele período foi marcado pela entrada substancial 

de mulheres na profissão. Os autores concluíram, igualmente, que grande parte dos 

trabalhos publicados sobre esta temática têm sido conduzidos em economias 

desenvolvidas e incidem maioritariamente sobre a presença feminina nos mecanismos de 

governo societário. Segundo aqueles estudos, a representação feminina nos cargos 

hierárquicos superiores, ou nas comissões de auditoria, conduz a relatórios contabilísticos 

mais conservadores, a um maior nível de divulgação social e ambiental e a uma menor 

probabilidade de ocorrência de infrações tributárias e fraudes. Ou seja, a presença das 

mulheres na contabilidade influencia certos fenómenos, tais como a qualidade da 

informação financeira, a política de relato financeiro e a precisão das previsões (e.g. 

Garcia-Sanchez & García-Meca, 2017; Jarboui et al., 2020).  

Podemos assim concluir que, embora a generalidade da literatura revele que a 

desigualdade de género é endémica ao local de trabalho, investigações mais recentes têm 

vindo a demonstrar que um aumento da diversidade pode fazer sentido, inclusivamente 

quando medido em termos económicos, de tal forma que as organizações poderiam ser 

mais bem-sucedidas se aumentassem a diversidade de género nas posições executivas. 

 

2.6.2. Progressão na carreira e o fenómeno do glass ceiling 

Com o intuito de analisar a perceção dos profissionais de contabilidade sobre a progressão 

na carreira das mulheres contabilistas na Irlanda, as barreiras relacionadas com o género, 

o glass ceiling e os acordos de trabalho flexível, Flynn et al. (2015) realizaram um estudo 

mediante questionário a profissionais irlandeses. Em consonância com outros estudos 

irlandeses, os resultados apontam para a existência de um menor número de mulheres em 

posições de senioridade na Irlanda e, ainda, que estas demoram mais tempo até serem 

promovidas a sócias, o que pode ser entendido como uma evidência da problemática do 

glass ceiling. Contudo, os inquiridos consideram que o fenómeno do glass ceiling tem vindo 

a desvanecer. Ou seja, este estudo revela uma clara divergência entre aquilo que é a 

perceção dos profissionais e a realidade vivida pelas mulheres contabilistas. Ironicamente, 

existe um consenso entre homens e mulheres sobre o facto de não existir qualquer forma 

de discriminação, exceto quanto às responsabilidades familiares.  
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Numa análise mais aprofundada aos resultados daquele estudo, verificamos que as 

dificuldades de progressão das mulheres na carreira não decorrem das barreiras 

organizacionais, mas antes dos comportamentos necessários para se alcançarem as 

posições de topo. As escolhas de vida, como constituir família, foram apontadas como uma 

fonte de restrição. Como resultado, as mulheres adiam começar a sua família, ou têm 

expetativas de carreira mais baixas após terem filhos. Trabalhar longas horas é entendido 

como uma característica essencial para uma carreira de sucesso na área da Contabilidade, 

tendo os autores encontrado diferenças de género nas horas trabalhadas semanalmente: 

as mulheres trabalham em média 44,24 horas enquanto os homens trabalham cerca de 

46,75 horas. Também se verificaram diferenças nas horas extralaborais: em média os 

homens despendem 2,92 horas em eventos sociais e networking, ao invés das mulheres 

que despendem 2,55 horas. Assim, a este respeito, existe a perceção de que as mulheres 

não socializam o suficiente para criar uma rede de contactos, devido a constrangimentos 

familiares. O estudo revela, ainda, que na Irlanda as mulheres que têm sucesso nas 

empresas de contabilidade foram obrigadas a adaptar-se aos valores masculinos, de tal 

modo que, no período da maternidade, são vistas como outsiders do grupo. Em suma, os 

resultados deste interessante estudo confirmam a existência efetiva de desigualdades de 

género na profissão de contabilista, embora tal seja negado por ambos os géneros. 

No que respeita à vida social das contabilistas, Anderson-Gough et al. (2005) procuraram 

analisar, com recurso a entrevistas, os processos de socialização profissional implicados 

nas relações de género, tendo concluído que as capacidades de socialização acompanham 

a erosão dos limites entre o tempo pessoal e o tempo profissional, aspeto que 

sistematicamente se apresenta como uma desvantagem para as mulheres e, 

consequentemente, para as suas carreiras. 

Num estudo anterior, Wood e Lindorff (2001) procuraram testar a teoria do papel social3 

sobre as diferenças de género, na forma como os gestores australianos percecionam a  

progressão de carreira na gestão. Os dois géneros apresentam diferentes razões 

explicativas para as desigualdades de oportunidade de progressão. Por um lado, as 

mulheres argumentam razões que assentam na imparcialidade e discriminação, em 

políticas baseadas no género e no estereótipo negativo que lhes está associado, assim 

 
 

3 A teoria do papel social foi introduzida por Eagly, em 1987. Segundo aquela teoria, as mulheres e os homens 
desempenham certos papéis de género e sociais, sendo que as suas crenças e comportamentos serão 
determinados pelos estereótipos que estão associados a esses papéis (Fernandes, 2014). 
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como a falta de interesse pessoal e constrangimentos familiares. Já os homens entendem 

que, tal depende da área de gestão e também do momento em que surge a oportunidade 

de progressão. No que respeita aos fatores explicativos da sua última promoção, as 

mulheres acreditam que tal se deveu às suas qualidades individuais, enquanto os homens 

admitem que a promoção foi resultado da sua experiência. Os resultados do estudo apoiam 

parcialmente as previsões da teoria adotada, concluindo-se que as diferenças de género 

surgem como resultado das diferentes perceções existentes nas promoções de carreira, 

assim como dos diferentes comportamentos. De tal forma que, o papel do género, pode 

influenciar o comportamento dos gestores no momento da procura por uma promoção. 

Crompton e Lyonette (2011) realizaram uma investigação sobre os percursos profissionais 

dos géneros em duas profissões altamente qualificadas: a contabilidade e a medicina. Para 

tal, recorreram aos dados recolhidos num estudo conduzido pela British Medical 

Association, assim como a entrevistas a vinte médicos qualificados e a vinte contabilistas, 

ambos com filhos com menos de catorze anos. Os autores concluíram que, em ambas as 

profissões, as diferenças de género emergem numa fase inicial (entre final dos 20 e início 

dos 30 anos), embora na medicina as mulheres tendam a escolher ramos conciliáveis com 

a família, enquanto na contabilidade as mulheres não conseguem subir na hierarquia ao 

mesmo ritmo que os homens. Relativamente aos fatores que afetam a progressão nas 

carreiras, o estudo conclui que a discriminação de género ainda é uma problemática 

patente, exigindo das mulheres a constante necessidade de se adaptarem para 

conseguirem conciliar a sua vida familiar com a profissional, conclusões que vieram a ser 

corroboradas por outros estudos (Fernandes, 2014; Vidwans & Cohen, 2019).  

Numa outra ótica, Tiron-Tudor e Faragalla (2018) estudaram a progressão das mulheres 

na carreira nas quatro maiores empresas de contabilidade a nível mundial, com o objetivo 

de identificar as problemáticas relativas ao género na profissão de contabilista, 

nomeadamente no seu percurso profissional. Concluíram que os principais fatores que 

influenciam as carreiras profissionais das mulheres na contabilidade são a discriminação, 

a maternidade, o fenómeno “telhado de vidro” e a falta de visibilidade. Com efeito, quando 

as mulheres optam por dar alguma prioridade à maternidade, são-lhes oferecidas posições 

que não lhes permitem progredir profissionalmente a sócios, e as que chegam a sócio não 

são vistas como tal, contrariamente ao que acontece com os homens. Este estudo veio 

reforçar os resultados obtidos por Zhao e Lord (2016), de acordo com os quais as mulheres 

contabilistas na China encontram constantemente barreiras ao longo da sua carreira, por 

força da perceção negativa que os outros têm do seu desempenho profissional após serem 
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mães, afirmando os homens que a motivação e eficiência da mulher no trabalho diminui 

com a maternidade. 

Kornberger et al. (2010) registaram contradições e ambiguidades no discurso dos 

entrevistados de uma grande empresa de auditoria sobre o género. A política de trabalho 

flexível foi adotada naquela empresa como forma de garantir “o melhor espaço profissional 

de trabalho para as mulheres” (Kornberger et al., 2010: 781). Porém, verificou-se que a 

iniciativa não atenuou as desigualdades já existentes, antes pelo contrário, reforçou-as 

ainda mais, sobretudo para as mulheres que a adotaram. Numa interpretação crítica, os 

autores consideram que não foi a iniciativa de género que, por si só, representou um 

obstáculo à igualdade, mas antes a forma como a política foi adotada e compreendida 

dentro da empresa. Este estudo veio reforçar os resultados obtidos por Crompton e 

Lyonette (2011), de que, na contabilidade, o trabalho a tempo parcial é visto como algo 

limitador à progressão na carreira, mesmo nos casos em que os contabilistas a tempo 

parcial trabalham mais horas que contabilistas com contratos nas empresas. No mesmo 

sentido, na década de 2000, verificou-se em Portugal uma maior frequência de 

despedimentos de mulheres grávidas e de flexibilidade horária, o que evidencia que as 

mulheres sofrem ainda discriminação quando entram no mercado de trabalho (Santos, 

2014). 

Num estudo sobre as políticas que contribuem para as desigualdades entre homens e 

mulheres, foram identificados os seguintes fatores justificativos daquelas desigualdades: 

as práticas contemporâneas de recrutamento e de seleção dos recursos humanos; as 

perceções de visibilidade do trabalho; a maternidade e a responsabilidade pelo cuidado 

das crianças; e, por fim, a confirmação de que o fenómeno do glass ceiling cria barreiras 

sociais e organizacionais que limitam a progressão profisisonal das mulheres (Atena & 

Tiron-Tudor, 2020). 

Contrariamente, Cimirotić et al. (2017) procuraram identificar quais os fatores que 

contribuem para a progressão das mulheres em posições de liderança, através da  

realização de entrevistas a dez mulheres com cargos executivos nos departamentos de 

contabilidade de empresas austríacas. Segundo este estudo, o número de mulheres a 

trabalhar em profissões predominantemente masculinas, tais como a contabilidade de 

gestão, tem vindo a aumentar significativamente nos últimos anos, não se tendo 

identificado um fator explicativo preponderante para tal evolução, mas antes um conjunto 

de variáveis, tais como, as competências socias, conhecimentos, assertividade, ambição 
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e, ainda, o fator sorte. No entanto, a percentagem de mulheres executivas naquelas áreas 

permanece baixa. Esta conclusão é corroborada pelo recente estudo de  Adapa e Sheridan 

(2021), ao recolherem evidência de que, apesar de se verificar um número crescente de 

mulheres na profissão de contabilista na Malásia, estas continuam a ser uma minoria nos 

lugares de maior senioridade nas pequenas e médias empresas de contabilidade. Até 

porque, o estudo revela múltiplas situações de opressão das mulheres, tais como, pressões 

competitivas, crenças estereotipadas, influências étnicas e negócios familiares. A 

conclusões semelhantes já haviam chegado Siboni et al. (2016), quando concluíram que 

as mulheres continuam a ser sistematicamente excluídas de posições seniores e, quando 

chegam a posições de destaque, auferem menos do que os homens na mesma posição.  

A nível nacional, Lucas e Dias (2020) procuraram explorar as diferenças na profissão de 

contabilista, relacionadas com as condições laborais dos homens e mulheres em Portugal, 

ou seja, se o glass ceiling também é uma realidade na profissão de contabilista. Concluiu-

se que a forma mais comum de exercício da profissão é como trabalhador dependente, 

sendo os homens quem mais exerce a profissão por conta própria. O estudo revela, ainda, 

que as mulheres auferem rendimentos mais baixos e que tais diferenças salarias surgem 

em todas as faixas etárias, levando as autoras a concluírem que o fenómeno do glass 

ceiling é uma realidade na profissão de contabilista em Portugal.  

Em síntese, apesar da legislação promover o papel da mulher, nomeadamente nos países 

desenvolvidos, a realidade é que a desigualdade ainda persiste, pelo que a sociedade civil 

ainda tem um longo caminho a percorrer.  

 

2.6.3. Diferenças salariais 

Smithson et al. (2004) estudaram os efeitos das crenças culturais e organizacionais nos 

salários, através da realização de questionários e entrevistas a cinquenta contabilistas no 

Reino Unido. As conclusões indicam que as respostas de género às pressões por parte 

das empresas, associadas ao receio de um possível impacto negativo na progressão da 

carreira, estão a contribuir para um gap salarial entre géneros. A preocupação com a 

progressão na carreira é uma grande barreira para a adoção de acordos de trabalho 

flexíveis para homens e mulheres. Conquanto, as mulheres que adotam horários de 

trabalho mais flexíveis (devido, por exemplo, à maternidade) estão cientes de que os seus 

salários e perspetivas de carreira são mais baixos. Por sua vez, os homens que adotam 
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horários mais flexíveis fazem-no numa idade mais avançada, de modo que o impacto na 

progressão da carreira e no salário seja menos significativo. Tendo em conta que a adoção 

de horários mais flexíveis impacta negativamente o salário e promoções, seria expectável 

que a neutralidade de género na promoção de horários mais flexíveis aumentasse o gap 

salarial.  

Ainda quanto àquele gap salarial, Rocha (2013) analisou os relatórios e contas de 38 

empresas que integravam o PSI 20 e o Índice Geral da CMVM, entre 2008 e 2011, tendo 

concluído que, para além da escassez de mulheres em cargos administrativos, existe uma 

notória diferença entre os valores auferidos pelas mulheres e pelos homens, com claro 

prejuízo para o género feminino.  

Mais recentemente, Rodrigues (2016) estudou as desigualdades no mercado de trabalho 

português e o gap salarial entre géneros, tendo em conta a conjuntura recessiva da 

economia portuguesa à época. O estudo revelou que existe uma crescente procura por 

trabalhadores do género feminino no mercado de trabalho e, simultaneamente, uma oferta 

com níveis de qualificação superiores. Tal fenómeno revela, tanto do lado da procura, como 

do lado da oferta, uma tendência para a diminuição do gap salarial entre géneros. 

Adicionalmente, concluiu-se que o gap salarial bruto no triénio em estudo (2007-2009) era 

de 21,40%. Segundo o modelo adotado, há um incremento salarial nos anos de formação, 

gerando um aumento salarial superior das mulheres, embora a experiência profissional 

continue a ser mais bem remunerada no caso dos homens. Também Fonseca (2017) 

estudou as diferenças salariais entre géneros no mercado de trabalho português, com o 

objetivo de aferir da existência, ou não, de discriminação de género a nível salarial. Para 

os períodos em estudo (2007 e 2012), os homens auferem salários médios superiores às 

mulheres. Relativamente à magnitude da discriminação, esta diminui ao longo do período 

analisado, apesar de continuar a apresentar um peso considerável. A investigação permite, 

ainda, concluir que, tanto a idade, como a antiguidade no cargo, têm um efeito positivo no 

salário individual, mais evidente nos homens do que nas mulheres.   

Por fim, Quezada et al. (2020) analisaram recentemente os fatores que afetam a 

discriminação salarial das mulheres na profissão de contabilista. Através de modelos 

econométricos, os autores concluíram que, de facto, a discriminação salarial de género 

continua a existir, sendo os seguintes os fatores que estão na sua origem: anos de 

formação académica; estar conformado com o salário; a idade; o escalão profissional; a 
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satisfação profissional; satisfação escolar; o tipo de empresa empregadora (privada, 

pública ou mista) e a sua dimensão; e a mobilidade laboral. 

 

2.6.4. Conflito trabalho-família 

Quanto ao conflito trabalho-família e suas consequências para o sucesso das carreiras, 

Whiting (2008) realizou entrevistas a sessenta e nove contabilistas neozelandeses, com o 

intuito de averiguar quais as estratégias que estes adotaram, para conciliar as suas 

responsabilidades familiares e profissionais e alcançar o sucesso profissional. À 

semelhança de muitas outras profissões, também na Nova Zelândia a profissão de 

contabilista tem vindo a acolher um número crescente de mulheres. Se, por um lado, o 

modelo tradicional predominante para o sucesso profissional tem sido aquele em que o 

homem é o “ganha-pão" e a mulher é devota à família, por outro lado, este modelo é 

irrealista em pleno século XXI e, atualmente, muito pouco comum. Na Nova Zelândia, 

embora as mães contabilistas sejam primeiramente devotas à família e trabalhem em 

regimes de part-time, assiste-se a uma adaptação das organizações à presença feminina 

na profissão. Porém, os dados demonstram que estas organizações têm vindo a praticar 

uma forma subtil de discriminação, uma vez que o estereótipo do empregado ideal ou 

perfeito não se alterou nas últimas décadas. Os entrevistados relataram que, para 

conseguirem posições mais altas dentro da profissão, são exigidas longas horas de 

dedicação ao trabalho, disponibilidade total e poucas interrupções na carreira.  Como forma 

de colmatar o conflito, têm ocorrido alterações, nomeadamente ao nível da crescente 

participação da mulher e consequente desconstrução gradual do papel tradicional. De tal 

forma que, a diversidade começa agora a ser mais predominante, particularmente entre as 

mulheres contabilistas, tendo as empresas vindo a adotar políticas de trabalho flexíveis, 

como forma de tornar as posições hierárquicas superiores alcançáveis. 

O equilíbrio vida-trabalho e as horas de trabalho, em particular, representam dificuldades 

para as mulheres executivas na contabilidade de gestão, considerando a possibilidade de 

virem a ser mães um obstáculo à sua progressão na carreira (Cimirotić et al., 2017). Apesar 

da maior parte das mulheres terem horários de trabalho flexíveis, estas admitem que ainda 

existe um desequilíbrio entre o trabalho e a sua vida pessoal, devido à dificuldade que 

sentem em desligar-se do primeiro, nos seus tempos livres ou até mesmo nas férias. 
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Reconhecem, contudo, que tal não é um obstáculo para atingirem posições de topo ou de 

liderança na carreira. 

Numa outra cultura, Ibrahim e Al Marri (2015) realizaram entrevistas a contabilistas 

casadas dos Emirados Árabes Unidos, com o objetivo de estudar os efeitos do género e o 

seu grau de satisfação com as políticas organizacionais que visam apoiar o conflito 

trabalho-família. Os resultados evidenciam que as mulheres contabilistas casadas 

experienciam mais o conflito trabalho-família do que os homens, até porque é um conceito 

relativamente recente no país as mulheres trabalharem. Os autores entendem que as 

práticas organizacionais que visam esbater o conflito de género são ferramentas 

importantes para reduzirem aquela evidência. 

Muito recentemente, Kokot-Blamey (2021) realizaram um estudo sobre as experiências de 

maternidade de sessenta mulheres partners contabilistas na Alemanha e no Reino Unido, 

uma vez que nestes países as mulheres sócias daquelas empresas continuam a ser uma 

minoria. Verificou-se que, na Alemanha, as mulheres conseguem conciliar a maternidade 

com as suas carreiras, já que neste país é expectável que as mulheres trabalhem a tempo 

parcial durante a maternidade. Porém, admitem que o tempo parcial é irreconciliável com 

a ascensão a sócia, sendo a maternidade muitas vezes vista como um “fardo” para os 

restantes colegas do trabalho. Já no Reino Unido, os inquiridos mostraram relutância 

quanto às licenças de maternidade e o regresso ao trabalho, pelo receio que têm de ter de 

exigir direitos que lhes assistem, como é o caso da dispensa para amamentação. 

Por fim, no contexto nacional, Pinto (2019) estudou a perceção do conflito trabalho-família 

entre homens e mulheres numa empresa portuguesa. A perceção do conflito é 

essencialmente no sentido de que o trabalho interfere com a família, mas que a família não 

interfere com o trabalho, considerando que existem diferenças de género. Contudo, 

contrariamente ao estudo anterior, nesta investigação verifica-se que são os homens quem 

perceciona mais o conflito trabalho-família, apesar se serem as mulheres que, em geral, 

desempenham uma maior variedade de tarefas. Quanto à resposta das empresas para 

combater o conflito trabalho-família, estas materializam-se em políticas de flexibilização do 

trabalho e do respetivo horário, assim como em apoios às crianças e licenças parentais. 

Efetuada a revisão de literatura sobre a mulher na profissão de contabilista, é apresentada 

no próximo capítulo a metodologia adotada nesta investigação, nomeadamente o desenho 

da investigação, a amostra e o método de recolha e tratamento dos dados. 
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3. METODOLOGIA DO ESTUDO EMPÍRICO 

3.1.  Objetivos e questões de investigação 

O trabalho de investigação científica tem como objetivo contribuir para o enriquecimento 

do conhecimento na área em estudo, devendo considerar a evidência já existente, que 

consubstancia a revisão da literatura, e implicando a planificação de todo o processo de 

investigação.  

Assim, um estudo empírico deve começar com a revisão da literatura, na qual o 

investigador toma conhecimento do “estado da arte” e determina aquilo que irá estudar, 

através da formulação das questões de investigação e, consequentemente, dos objetivos 

propostos. Adicionalmente, é necessário selecionar o método de recolha de dados que 

mais se adequa ao tipo e objetivos da investigação, assim como o método de tratamento 

e análise dos resultados, para que estes possam ser, posteriormente, ser confrontados 

com a revisão previamente realizada à literatura (Hill & Hill, 2009). 

O objetivo geral desta dissertação é estudar a mulher enquanto CC em Portugal. Mais 

concretamente, pretendemos analisar a perceção dos CC sobre as dificuldades e os 

desafios que as mulheres CC enfrentam na sua vida profissional, concretamente quanto à 

progressão na carreira, diferenças salariais e conflito trabalho-família.  

Assim, além daquele objetivo geral, definimos quatro objetivos específicos e formulámos 

seis questões de investigação, tal como apresentamos esquematicamente na Figura 4. 
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Figura 4 - Objetivos, subojetivos e questões de investigação do estudo 

 

 

De modo a conseguirmos alcançar os objetivos a que nos propomos, e responder às 

respetivas questões de investigação, definimos o processo metodológico descrito no 

subcapítulo seguinte. 

 

3.2.  Processo metodológico 

3.2.1. Recolha de dados 

Após definirmos os objetivos da nossa investigação, e formuladas as respetivas questões 

de investigação, delineámos a metodologia mais adequada para o nosso trabalho. 

À semelhança dos estudos de Marques (2018), Smithson et al. (2004) e Wood e Lindorff 

(2001), o nosso estudo empírico é, quanto à obtenção de dados, de natureza qualitativa, 

porquanto os dados foram gerados a partir das perceções dos CC quanto à mulher na 

profissão: “A pesquisa qualitativa parte do pressuposto de que existe uma relação dinâmica 

entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito, que não pode ser traduzido em 

números, embora alguns dados possam ser quantificados. A interpretação dos fenómenos 

e a atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa. O ambiente 
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natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave” (Klein 

& Guridi, 2013: 156). 

Os dados foram recolhidos através da aplicação de um inquérito por questionário aos CC 

portugueses, de modo a recolher dados acerca da sua perceção quanto aos seguintes 

aspetos da vida profissional das mulheres CC: 

− Dificuldades e desafios ao nível da progressão na carreira 

− Dificuldades e desafios ao nível da remuneração salarial; 

− Fatores na origem do conflito trabalho-família; 

− Fatores que contribuíram para a evolução da mulher CC na profissão em cada um 

dos três anteriores aspetos. 

A opção pelo questionário decorre do facto de ser o método que melhor que se enquadra 

no âmbito da nossa investigação, pelas potencialidades que lhe estão associadas e pela 

facilidade de tratamento dos dados recolhidos. Com efeito, um questionário é uma técnica 

que possibilita recolher dados de uma forma mais extensiva, abrangendo um número 

significativo de sujeitos, distribuídos num espaço geográfico grande ou disperso, e que 

permite que os dados obtidos sejam passíveis de serem comparados (Costa, 2012). 

Quando um investigador desenvolve um questionário deve planear o que vai ser medido, 

formular questões para obter a informação que necessita, planear o texto, ordem das 

questões e a componente visual do questionário, assim como testar o questionário, 

fazendo os consequentes ajustes necessários (Aaker et al., 2012). 

Relativamente ao tipo de questões, os questionários podem ser constituídos por: i) 

perguntas abertas, quando requerem uma resposta construída e redigida pelo 

respondente; ii) perguntas fechadas, quando o respondente tem de escolher perante as 

alternativas apresentadas ou por; iii) perguntas fechadas e abertas (Hill & Hill, 2009).  

Para o nosso estudo, e atendendo aos objetivos propostos, optámos por construir o 

questionário unicamente com perguntas de resposta fechada, contemplando as diversas 

possibilidades de resposta. Esta opção facilita o posterior tratamento estatístico dos dados 

recolhidos, não só pela maior objetividade que proporciona, mas também porque permite 

uma análise mais rápida e eficaz dos dados. Para tal, foi adotada uma terminologia clara e 
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percetível, de forma que as questões tivessem uma única interpretação possível para os 

inquiridos. 

A construção do questionário, que é original, fundamentou-se na revisão de literatura 

previamente realizada. Incidindo o nosso estudo na recolha de perceções, a maioria das 

perguntas do questionário são apresentadas de acordo com a escala de Likert com 5 níveis 

de resposta: “Discordo totalmente”, “Discordo”, “Não concordo nem discordo”, “Concordo” 

e “Concordo totalmente”. 

O questionário final encontra-se no Apêndice A, sendo constituído por duas partes. A 

primeira parte permite uma caracterização sociodemográfica e profissional dos inquiridos 

(Questões 1 a 9). A segunda parte divide-se em quatro secções que procuram responder 

aos nossos objetivos específicos: 

− As CC e o desempenho da sua atividade (Secção B: Questões 1 e 2); 

− As CC e a progressão na carreira (Secção C: Questões 1 a 4); 

− As CC e a remuneração salarial (Secção D: Questões 1 a 4); 

− As CC e a relação trabalho-família (Secção E: Questões 1 a 4); 

Através do formulário do questionário, os inquiridos foram informados da garantia do 

anonimato e da confidencialidade das suas respostas. 

Os questionários devem ser testados antes de serem aplicados. Neste sentido, em meados 

de outubro de 2020 procedemos à validação do nosso questionário, com o intuito de 

identificar possíveis inconsistências ou ambiguidades nas questões elaboradas, a 

existência de perguntas superficiais e ajustar a dimensão do questionário. Visto tratar-se 

de um questionário elaborado de raiz, esta etapa assumiu especial relevância para a 

obtenção de dados de maior qualidade. 

Assim, numa primeira fase, o questionário foi testado por seis CC, de diferentes géneros, 

faixas etárias e com atividades profissionais diversas. A estes CC foi pedido para 

analisarem e responderam ao questionário, de modo a validar a clareza das respostas e a 

extensão do questionário, assim como sugerirem eventuais questões adicionais ou 

possíveis correções às apresentadas. 
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Após a análise do feedback recebido do pré-teste, foram efetuados os devidos ajustes ao 

questionário, tendo o mesmo sido posteriormente validado, uma vez mais, pela orientadora 

desta investigação. Os pontos mais criticados foram a excessiva dimensão do questionário 

e a existência de questões pouco pertinentes ao estudo, assim como ambiguidades em 

algumas opções de resposta. Todas estas críticas foram acolhidas e vertidas na versão 

final do questionário. 

O questionário foi formulado a partir da plataforma FormsUA e esteve aberto entre os dias 

18 de outubro de 2020 e 2 de novembro de 2020. A hiperligação do questionário foi 

divulgada durante aquele período, por mais do que uma vez, de forma inteiramente online 

através de pedido de divulgação, enviado por email, aos Institutos Superiores de 

Contabilidade e Administração de Aveiro, Porto, Coimbra e Lisboa, e também a diversas 

empresas de contabilidade portuguesas. Adicionalmente, foi também divulgado em sites, 

tais como o da OCC e APOTEC, assim como em diversos fóruns de contabilidade e grupos 

do Facebook constituídos por CC portugueses, de forma a chegar ao maior número 

possível de CC. 

O questionário foi fechado no dia 2 de novembro de 2020. 

 

3.2.2. Tratamento e análise dos dados 

Após o fecho do questionário, para o tratamento dos dados recolhidos utilizamos uma 

abordagem quantitativa. Para tal, as respostas dadas ao questionário foram exportadas 

para uma tabela no Microsoft Office Excel para posterior tratamento e análise estatística 

no Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 26, quer da caracterização 

dos respondentes, quer das respostas obtidas a cada uma das questões do inquérito, por 

forma a averiguar eventuais associações entre variáveis.  

Para analisar as questões fechadas recorremos a técnicas de estatística descritiva, tendo 

sido utilizadas as seguintes medidas, apresentadas em tabelas: frequências absolutas e 

relativas; média; moda; mediana; e desvio padrão. Sempre que se justificou, a análise foi 

complementada com a apresentação de gráficos para melhor visualização de algumas das 

respostas obtidas.  

Por outro lado, para algumas respostas recorreu-se a testes não paramétricos, com o 
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objetivo de analisar a associação entre as variáveis dicotómicas e as variáveis ordinais, 

considerando as características sociodemográficas e profissionais dos inquiridos, 

Para as variáveis dicotómicas realizamos o teste do Qui-Quadrado4 de independência. 

Este teste averigua se duas variáveis são ou não independentes. 

As hipóteses em estudo são:  

− H0: As variáveis são independentes; 

− H1: As variáveis não são independentes. 

Na hipótese H1 admite-se que existe associação entre as variáveis. 

Para as variáveis ordinais, de apenas algumas questões apresentadas no questionário, 

realizamos o teste de Kruskal-Wallis. Este teste averigua se duas amostras independentes 

provêm da mesma distribuição ou não.  

 

3.2.3. População e amostra 

A população é definida como o conjunto total dos casos sobre os quais procuramos retirar 

conclusões. Quando não é possível recolher e analisar dados para cada um dos casos do 

universo, estamos perante a amostra (Hill & Hill, 2009). 

A população deste estudo são todos os CC ativos portugueses. Segundo os dados 

apresentados no Relatório e Contas de 2020 da OCC, àquela data existiam 68 278 

membros ativos inscritos na ordem (OCC, 2020). 

Como era difícil inquirir a totalidade dos CC, optámos pela técnica de amostragem 

aleatória, isto é, procurámos chegar à população através da casualidade sem que ninguém 

fosse favorecido ou desfavorecido na seleção da amostra (Ferreira & Sarmento, 2017). 

 
 

4 Atendendo à dimensão das tabelas com os resultados dos testes, optámos por apresentar todas as tabelas 
extraídas do SPSS como Apêndices. 
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Após o processo de divulgação do questionário, conseguimos obter 649 respostas 

completas. Contudo, para garantir que só iriamos tratar os dados de CC, a primeira 

pergunta do questionário pedia para os respondentes assinalarem se eram, ou não, CC. 

Para os respondentes que respondiam “Não” o questionário terminava naquela questão. 

Ora, daquelas 649 respostas, 180 não eram de CC, pelo que a nossa amostra final é 

composta por 469 respondentes, como se pode observar no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 - É Contabilista Certificado? 
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4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

4.1.  Introdução 

Este capítulo tem como objetivo fundamental apresentar e analisar os dados qualitativos 

da nossa investigação, através do tratamento estatístico dos dados recolhidos através do 

questionário, divulgado junto dos CC. 

O tratamento dos dados, e consequente análise dos resultados obtidos, são fundamentais 

para alcançar os objetivos aos quais o investigador se propôs, assim como para responder 

às questões de investigação levantadas, uma vez que é neste momento que as 

capacidades críticas e reflexivas do investigador contribuem para o objeto de estudo (Hill 

& Hill, 2009). 

Assim, numa primeira fase, foi analisada a caracterização da amostra por género, idade, 

estado civil, residência, formação académica, atual atividade desempenhada e anos de 

experiência profissional. 

Após a caracterização sociodemográfica e profissional da amostra, os restantes dados 

recolhidos foram divididos em quatro partes, seguindo a estrutura do questionário, de modo 

a responder aos objetivos específicos deste trabalho e, consequentemente, às respetivas 

questões de investigação: as Contabilistas Certificadas e o desempenho da sua atividade; 

as Contabilistas Certificadas e a progressão na carreira; as Contabilistas Certificadas e a 

remuneração salarial; as Contabilistas Certificadas e o conflito trabalho-família. 

 

4.2.  Caracterização da amostra 

Como se pode observar no Gráfico 2, os respondentes são maioritariamente do género 

feminino, representando cerca de 92% da amostra (431 respondentes), comparativamente 

ao género masculino (8%). Embora as CC sejam em maior número em Portugal, a 

percentagem de mulheres que responderam ao nosso questionário é bastante superior à 

proporção de mulheres CC portuguesas. Esta elevada participação do género feminino nas 

respostas ao questionário pode ser justificada pela temática do estudo, que terá certamente 

despertado maior interesse às CC mulheres. 
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Gráfico 2 - Amostra por género 

 

 

Relativamente à distribuição da amostra por escalões etários (Gráfico 3), 85% dos 

respondentes tem entre 26 e 55 anos, o que inclui os três principais grupos etários: 26 a 

35 anos (21%), 36 a 45 anos (37%) e 46 a 55 anos (27%). Assim, a nossa amostra é 

maioritariamente composta por CC dos grupos etários com vida profissional mais ativa. 

Menor representatividade têm os inquiridos com menos de 26 anos (9%) e com mais de 56 

anos (6%).  

 

Gráfico 3 - Amostra por idade 

 

 

Relativamente ao estado civil dos respondentes (Gráfico 4), a maior parte dos inquiridos 

(61%) são casados, sendo o segundo maior grupo representado pelos solteiros (27%). 
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Gráfico 4 - Amostra por estado civil 

 

 

Quanto à distribuição geográfica da amostra (Gráfico 5), verifica-se que os cinco distritos 

com maior taxa de resposta são Lisboa (21,5%), Aveiro (18,3%), Porto (15,6%), Braga 

(8,3%) e Leiria (6%), que totalizam aproximadamente 70% do total da amostra. Existe, 

assim uma aproximação à distribuição por território nacional, do número de CC que 

exercem atividade em cada um daqueles distritos. Segundo dados disponibilizados pela 

OCC, estes cinco distritos totalizam 45 536 membros ativos, o que corresponde a cerca de 

67% dos membros ativos (OCC, 2020). 

Importa, ainda, referir que obtivemos respostas ao questionário de CC de todos os 18 

distritos de Portugal Continental, assim como da Região Autónoma da Madeira e da Região 

Autónoma dos Açores. Em suma, podemos concluir que, em termos de distribuição 

geográfica, a nossa amostra tende a ser representativa da população. 

61%

27%

8%

3%
0%

Casado Solteiro Divorciado Outro Viúvo



  

36 
 

Gráfico 5 - Distribuição geográfica da amostra por distrito de residência 

 

 

Ao nível da formação académica (Gráfico 6), cerca de 70% dos inquiridos têm como nível 

de formação académica mais elevada a Licenciatura, seguindo-se os respondentes que 

possuem Mestrado (15%) e Bacharelato (10%). Se a estes acrescentarmos 1% dos 

respondentes doutorados, concluímos que 96% dos respondentes têm um curso superior. 

 

Gráfico 6 – Formação académica da amostra 
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Relativamente à atividade que os 469 respondentes desempenham atualmente (Gráfico 

7), verificamos que 82% é contabilista a nível profissional, contudo as restantes atividades 

representadas no gráfico são adjacentes à área da Contabilidade e Finanças, sendo 

desempenhadas por CC que podem, ou não, exercer essa mesma função em simultâneo. 

 

Gráfico 7 – Distribuição da amostra por atividade desempenhada  

 

 

Relativamente à modalidade em que desempenha a profissão (Gráfico 8), a maioria da 

amostra (65%) desempenha a sua atividade profissional por conta de outrem e 33% por 

conta própria. Os restantes 2% que responderam a opção “Outro”, especificaram que 

desempenhavam a sua atividade, simultaneamente, por conta própria e por conta de 

outrem. 
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Gráfico 8 – Modalidade em que a amostra desempenha a atividade profissional 

 

 

Numa análise mais pormenorizada das respostas a esta questão, cruzámos os dados desta 

pergunta com as respostas à questão “Atividade desempenhada”, e verificámos que 60,5% 

dos inquiridos que desempenham a função de contabilista, fazem-no por conta de outrem. 

Esta evidência poderá ser muito relevante para o nosso estudo, e conclusões do mesmo, 

uma vez que, estamos em crer, aquele será o grupo mais afetado por problemáticas como 

a remuneração salarial ou a progressão na carreira, uma vez que estes profissionais estão 

mais dependentes de terceiros para evoluírem naquelas duas vertentes. 

Por fim, no que respeita ao número de anos que o inquirido desempenha a sua atual 

atividade profissional (Gráfico 9), constatamos que o intervalo com mais repostas (148) 

tem entre 10 a 20 anos de experiência, seguindo-se o intervalo dos 21 a 30 anos (108). 

Estes dados acabam por ser coerentes com a idade dos inquiridos, já que a maioria dos 

respondentes está nos escalões etários dos 36 aos 55 anos. Mas também parecem revelar 

que, a antiguidade média dos respondentes na atual função, tende a ser elevada: com 

efeito, 281 respondentes (60% da amostra) exerce a mesma função há mais de 10 anos, 

sendo que 133 respondentes (28% da amostra) já a exerce há mais de 21 anos. Estes 

dados poderão antecipar a existência de dificuldades de progressão na carreira do CC da 

nossa amostra. 
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Gráfico 9 – Antiguidade da amostra na sua atual atividade 

 

 

4.3.  As Contabilistas Certificadas e o desempenho da sua atividade 

Nesta secção apresentamos os dados, relativos à opinião dos respondentes, quanto às 

características pessoais e de condições no trabalho que mais associam à mulher CC no 

desempenho da sua atividade. 

Começámos por solicitar aos CC que indicassem o seu grau de concordância (1 – Discordo 

totalmente, 2 – Discordo, 3 – Nem discordo nem concordo, 4 – Concordo, 5 – Concordo 

totalmente) com cada uma das expressões/palavras que os respondentes associam à 

mulher CC no desempenho da sua atividade.  

Nos Gráficos 10 e 11 apresentamos as respostas agrupadas em 3 níveis: concordo e 

concordo totalmente; não concordo nem discordo; discordo e discordo totalmente.  

Numa primeira análise, podemos desde logo concluir que a generalidade dos respondentes 

concorda ou concorda totalmente com todas as expressões apresentadas, com uma média 

de resposta acima de 4 pontos na grande maioria das expressões. 
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Gráfico 10 - Características da mulher CC no desempenho da atividade 

 

 

Gráfico 11 - Características da mulher CC no desempenho da atividade (continuação) 

 

 

A capacidade de organização e a capacidade multitarefas são as características mais 

consensuais entre os respondentes (95% e 94%, respetivamente), como se pode confirmar 

pelo reduzido desvio padrão (0,61 e 0,66, respetivamente).  

Também a perseverança é uma característica reconhecida às mulheres CC pela quase 

generalidade dos respondentes (92%), apresentando uma distribuição simétrica, tal como 

demonstram os dados. Podemos, assim, concluir que a nossa amostra tem uma opinião 

francamente positiva quanto à capacidade de a mulher não desistir facilmente, perante 

obstáculos no exercício das suas funções. 
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Também muito semelhantes são as respostas quanto às seguintes características, 

apresentando todas uma média acima dos 4 pontos e uma concordância dos respondentes 

de aproximadamente 90%: comportamento ético; prudência; cumprimento de 

regras/normas; e ponderação. Para estas características, a média, moda e mediana 

rondam o grau de concordância 4, o que traduz uma distribuição simétrica. 

Relativamente à capacidade de trabalhão em equipa, constatamos que a maioria dos 

respondentes (87%) concordam que as mulheres possuem uma boa capacidade de 

trabalho em equipa no desempenho das suas funções. Por outro lado, 75% concordam 

que as mulheres CC possuem igualmente uma boa capacidade de gestão de conflitos. 

Para estas características, é de salientar que a soma da percentagem dos respondentes 

que discorda totalmente e discorda é diminuta, representado 2% e 5%, respetivamente, 

para a capacidade de trabalho em equipa e para a capacidade de gerir conflitos. 

Quanto à capacidade de negociação e à liderança, que são duas características que se 

complementam, as opiniões são convergentes. Com efeito, 81% e 75% dos respondentes, 

respetivamente, concorda que as mulheres possuem boa capacidade de liderança e de 

negociação. 

Também a humildade é, segundo as respostas obtidas, uma característica que define a 

mulher CC no desempenho das suas funções, com um grau de concordância médio de 

4,04.  

A grande maioria dos respondentes (76%, 77% e 79%) considera que as mulheres CC são, 

no desempenho das suas funções, cumpridoras de horários, tolerantes e empáticas, 

respetivamente. Também nestas respostas a distribuição é simétrica, visto que as três 

medidas estatísticas rondam o grau de concordância 4.  

É na disponibilidade de tempo no desempenha das funções que verificamos uma maior 

dispersão nas respostas (desvio padrão de 1,1), ainda que a maioria dos respondentes 

(57%) concorde com aquela característica. Já 22% dos respondentes discordam que as 

mulheres tenham disponibilidade de tempo e 21% tem uma opinião neutra. 

Em síntese, podemos concluir que a grande maioria dos respondentes reconhecem às 

mulheres CC um vasto conjunto de características muito positivas no desempenho da sua 

atividade. Com uma concordância superior, ou próximo, de 90% estão a capacidade de 

organização e de multitarefas, perseverança, comportamento ético, prudência, 
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cumprimento com regras/normas, ponderação e capacidade de trabalho em equipa. Com 

uma média de concordância entre 75% e 80% estão as características da liderança, 

tolerância, humildade, cumprimento de horários, empatia, gestão de conflitos e capacidade 

de negociação. Por fim, a disponibilidade de tempo é a característica que reúne menos 

consenso por parte dos respondentes, já que apenas 57% concorda que as mulheres 

tenham aquela disponibilidade no exercício das suas funções. 

Importa, contudo, sublinhar que estas opiniões bastante favoráveis à mulher CC poderão 

não corresponder a uma representação fidedigna de todo o universo dos CC, porquanto 

92% dos respondentes são do género feminino. 

 

Como segunda questão, foi pedido aos inquiridos para avaliarem, segundo uma escala que 

reflete o seu grau de concordância (sendo 1 – discordo totalmente e 5 – concordo 

totalmente), um conjunto de situações perante as quais a mulher CC poderá apresentar 

mais ou menos vantagem ou dificuldade, devido à sua condição feminina. As respostas a 

esta questão estão sistematizadas nas Tabelas 1 e 2. 

 

Tabela 1 – Condições da mulher CC no desempenho de funções 

                           Expressão  
 
Grau de concordância 

Menor 
nível de 
stress 

Menor 
pressão 

no 
trabalho 

Maior 
tolerância 

da ent. 
patronal 

Maior grau 
de 

exigência 

Maior 
facilidade de 
comunicação 

Mais 
cansaço 

Menos 
tempo 

disponível 

Discordo totalmente 1 227 48% 247 53% 193 41% 57 12% 33 7% 40 9% 38 8% 

Discordo 2 166 35% 161 34% 174 37% 99 21% 63 13% 77 16% 93 20% 

Não concordo nem discordo 3 55 12% 49 10% 77 16% 123 26% 164 35% 107 23% 69 15% 

Concordo 4 18 4% 10 2% 20 4% 133 28% 166 35% 155 33% 174 37% 

Concordo totalmente 5 3 1% 2 0% 5 1% 57 12% 43 9% 90 19% 95 20% 

Total 469 100% 469 100% 469 100% 469 100% 469 100% 469 100% 469 100% 

Moda 1 1 1 4 4 4 4 

Mediana 2 1 2 3 3 4 4 

Média 1,73 1,63 1,87 3,07 3,16 3,38 3,42 

Desvio padrão 0,86 0,79 0,91 1,21 1,03 1,21 1,24 
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Tabela 2 - Condições da mulher CC no desempenho de funções (continuação) 

                           Expressão  
 
Grau de concordância 

Menor volume 
de trabalho 

Maior 
flexibilidade 
no horário 

De adiar a 
maternidade 

De adiar o 
casamento 

Menos 
responsabilidades 

Mais 
oportunidades 

Discordo totalmente 1 226 48% 134 29% 55 12% 62 13% 255 54% 144 31% 

Discordo 2 182 39% 181 39% 76 16% 112 24% 163 35% 183 39% 

Não concordo nem discordo 3 51 11% 102 22% 104 22% 137 29% 39 8% 108 23% 

Concordo 4 8 2% 45 10% 159 34% 111 24% 9 2% 27 6% 

Concordo totalmente 5 2 0% 7 1% 75 16% 47 10% 3 1% 7 1% 

Total 469 100% 469 100% 469 100% 469 100% 469 100% 469 100% 

Moda 1 2 4 3 1 2 

Mediana 2 2 3 3 1 2 

Média 1,67 2,17 3,26 2,93 1,6 2,08 

Desvio padrão 0,77 1 1,24 1,18 0,77 0,95 

 

Como se pode verificar, no que respeita à expressão “Menor nível de stress”, a maioria dos 

inquiridos discorda (84%) que a mulher tenha menor nível de stress, tendência que é 

confirmada pela moda que se situa no grau 1. Do mesmo modo, também a grande maioria 

discorda que a mulher CC tenha “menor pressão no trabalho”, com a moda a situar-se no 

grau 1 “Discordo totalmente” e a não se verificar grande dispersão de valores (desvio 

padrão 0,79).  

A grande maioria dos respondentes discorda totalmente (41%) ou discorda (37%) que as 

mulheres CC beneficiem de uma “maior tolerância da entidade patronal”. Contudo, nesta 

expressão, a opinião neutral já assume alguma expressão, representando 16% dos 

inquiridos. 

Quanto à expressão “maior grau de exigência”, verifica-se uma grande dispersão de 

valores (desvio padrão de 1,21), sendo que a média se situa no grau de concordância 3. 

Ou seja, as opiniões são divergentes, com 33% dos respondentes a discordar ou discordar 

totalmente que as mulheres tenham um maior grau de exigência, contra 41% que concorda 

ou concorda totalmente com aquela expressão. 

Quanto a considerar-se que a mulher CC goza de uma “maior facilidade de comunicação”, 

em média, apenas 46 dos respondentes concordam que esta seja uma faceta característica 

das mulheres CC. Um pouco mais de consenso (52% e 57% de concordância) existe 

quanto a considerar-se que as mulheres CC apresentam “maior cansaço” e “menos tempo 

disponível”, respetivamente. Ainda assim, existe uma alguma dispersão de valores, com 

um desvio padrão de 1,21 e 1,24, respetivamente. 
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Quando questionados sobre se a mulher CC usufrui de “menor volume de trabalho”, 87% 

dos CC respondentes discordam de tal afirmação (média de 1,67 de grau de concordância). 

Quanto às mulheres gozarem de “maior flexibilidade no horário”, os resultados apontam 

como moda o grau 2 de concordância, o que corresponde a 39% das respostas obtidas. 

Neste particular, estamos perante uma distribuição simétrica, atendendo a que a moda, 

média e medianas são iguais, com valor 2.  

Já quando se questiona sobre a necessidade de, por serem mulheres, estas terem “de 

adiar a maternidade” e “de adiar o casamento”, as respostas obtidas, apesar de 

apresentarem valores dispersos (com desvio padrão de 1,24 e 1,18, respetivamente) são 

diversos. Quanto à primeira situação, necessidade de adiar a maternidade, 34% dos 

inquiridos concorda que esta é, de facto, uma situação que as mulheres CC têm de 

ponderar, porquanto a maternidade exige maior dedicação a um dependente, aspetos que 

será explorado numa questão mais adiante. Já quanto à necessidade de adiar o 

casamento, as opiniões não são de todo consensuais, porquanto 29% não concorda nem 

discorda com a afirmação, 24% discorda e outros 24% concordam que as mulheres CC 

possam ter de adiar o casamento por serem mulheres. 

Confrontados com a afirmação de que as CC, por serem mulheres têm “menos 

responsabilidades”, a grande generalidade dos respondentes (89%) discorda, sendo que 

apenas uma minoria (3%) concorda com esta possibilidade. 

Por fim, quanto ao facto de a mulher CC poder ter “mais oportunidade” por ser mulher, a 

distribuição das respostas também é simétrica, com a média, a moda e a mediana a 

rondarem o grau 2 de concordância. De facto, 70% dos respondentes discorda com o facto 

das mulheres CC terem mais oportunidades no exercício das suas funções e 23% tem uma 

opinião neutra. 

Em síntese, os respondentes não consideram que, por serem mulheres, as CC usufruam 

de condições que, numa primeira perspetiva, lhes pudessem ser mais favoráveis, 

comparativamente, por exemplo, ao género masculino, tais como: ter menor nível de stress 

ou de pressão no trabalho; ter maior tolerância da entidade patronal; menor volume de 

trabalho; maior flexibilidade no horário; menos responsabilidades; e, mais oportunidades. 

Pelo contrário, os respondentes consideram que, por serem mulheres, as CC têm menos 

tempo disponível, apresentam maior cansaço, podendo mesmo sentirem-se pressionadas 

a adiar a maternidade ou mesmo o casamento (embora quanto a esta última situação seja 
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menos consensual). Por fim, como aspetos mais favoráveis, os respondentes reconhecem 

que, por serem mulheres, as CC dispõem de uma maior facilidade de comunicação e são 

mais exigentes no desempenho da sua atividade profissional. 

 

4.4.  As Contabilistas Certificadas e a progressão na carreira 

Foi questionado aos inquiridos se consideravam que, por serem mulheres, as CC 

enfrentavam mais obstáculos à progressão na sua carreira. Como se pode observar no 

Gráfico 12, dos 469 respondentes, 54% responderam que sim, 36% consideram que não, 

e os restantes 10% indicaram não saber  

 

Gráfico 12 - Considera que as mulheres CC têm mais obstáculos à progressão na carreira? 

 

 

Aos 256 inquiridos que consideraram que a mulher tem mais obstáculos à progressão na 

carreira, foi pedido que indicassem o seu grau de concordância quanto a diversos fatores 

que poderiam justificar aqueles obstáculos (Tabelas 3 e 4). 

Como se pode observar, a “condição feminina”, ou seja, o ser mulher e tudo aquilo que 

caracteriza o género feminino, é o fator que colheu maior consenso entre os respondentes 

(média de 3,73 de grau de concordância). De facto, a maioria dos inquiridos (75%) 

concorda ou concorda totalmente que este é um fator que pode constituir um obstáculo à 

54%36%
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progressão na carreira das CC. Com uma moda, média e mediana, a rondar o grau de 

concordância 4 é possível verificar que a distribuição é simétrica. 

Relacionado com o anterior, um outro fator que foi considerado como um possível 

obstáculo à progressão na carreira das mulheres é a constituição de família, com 70% dos 

respondentes a concordar com tal circunstância, e apenas 18% a discordar.  

 

Tabela 3 - Fatores que podem constituir obstáculos à progressão na carreira das mulheres CC 

                                         Fatores 
 
Grau de concordância 

Insuficiência de 
conhecimentos 

Insuficiência de 
habilitações 

Pouca 
experiência 
profissional 

Condição 
feminina 

Pouca 
disponibilidade 

de tempo 

Discordo totalmente 1 119 46% 120 47% 105 41% 19 7% 34 13% 

Discordo 2 77 30% 89 35% 84 33% 12 5% 67 26% 

Não concordo nem discordo 3 23 9% 16 6% 25 10% 34 13% 40 16% 

Concordo 4 31 12% 27 11% 36 14% 146 57% 93 36% 

Concordo totalmente 5 6 2% 4 2% 6 2% 45 18% 22 9% 

Total 256 100% 256 100% 256 100% 256 100% 256 100% 

Moda 1 1 1 4 4 

Mediana 2 2 2 4 3 

Média 1,94 1,85 2,04 3,73 3,01 

Desvio padrão 1,12 1,04 1,13 1,04 1,22 

 

Tabela 4 - Fatores que podem constituir obstáculos à progressão na carreira das mulheres CC 
(continuação) 

                                          Fatores 
 
Grau de concordância 

Constituição de 
família 

Dificuldade de 
integração na equipa 

Falta de ambição 
Dificuldade de 

liderança 

Discordo totalmente 1 16 6% 66 26% 91 36% 85 33% 

Discordo 2 31 12% 115 45% 116 45% 112 44% 

Não concordo nem discordo 3 30 12% 49 19% 32 13% 32 13% 

Concordo 4 130 51% 22 9% 17 7% 24 9% 

Concordo totalmente 5 49 19% 4 2% 0 0% 3 1% 

Total 256 100% 256 100% 256 100% 256 100% 

Moda 4 2 2 2 

Mediana 4 2 2 2 

Média 3,64 2,15 1,9 2,02 

Desvio-padrão 1,11 0,95 0,86 0,97 

 

Ainda relacionado com os anteriores, também a pouca disponibilidade de tempo é outro 

dos fatores que colheu alguma concordância (média de 3,01), ou seja, menor que os 

anteriores. De facto, quanto a este aspeto as respostas obtidas apresentam uma elevada 
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dispersão (desvio padrão de 1,22). Se, por um lado, 26% discorda que a falta de 

disponibilidade é um fator inibidor da progressão da carreira, por outro lado, 36% concorda 

que este fator é um obstáculo.  

Quanto à insuficiência de conhecimentos e de habilitações, a grande maioria dos 

respondentes discordou ou discordou totalmente (76% e 85%, respetivamente) que estes 

fatores constituam um obstáculo à progressão na carreira. Esta opinião discordante é 

suportada pelo grau de concordância de 2 (“discordo”).  Em linha com estes dois fatores, 

a pouca experiência profissional também não é considerada pela maioria como um fator 

que possa constituir obstáculo à progressão na carreira. Com efeito, 74% discordam e 

apenas 14% dos respondentes concordam que o seja. 

Ao nível da dificuldade de integração na equipa, as opiniões são relativamente 

homogéneas, apresentando um desvio padrão de 0,95, e vão no sentido de discordar ou 

discordar totalmente (71%) que aquele fator possa ser um obstáculo à progressão na 

carreira. Apenas 11% dos respondentes considera que tal dificuldade pode constituir um 

entrave à progressão na carreira das mulheres CC. 

Por fim, a falta de ambição e a dificuldade de liderança também não são apontadas como 

fatores justificativos para a dificuldade de progressão da mulher CC na sua carreira. Com 

efeito, 81% e 77%, respetivamente discordam que aqueles dois fatores possam ser 

inibidores à progressão profissional da CC.  

Em síntese, as respostas a esta questão permitem-nos concluir que a condição feminina, 

e todos os outros fatores que lhe possam estar associados, são percebidos pelos 

respondentes como sendo os principais obstáculos à progressão na carreira da mulher CC. 

Com efeito, além da condição feminina, outros fatores, que decorrem desta mesma 

condição feminina, e que também foram considerados entraves àquela progressão, 

embora com menos concordância, são a constituição de família e a pouca disponibilidade 

de tempo. Por outro lado, os respondentes não consideram que sejam fatores associados 

às competências mais técnicas das mulheres CC, tais como a insuficiência de 

conhecimentos ou de habilitações, e a pouca experiência profissional, os responsáveis pela 

dificuldade de progressão da mulher na carreira. Do mesmo modo, também não parecem 

ser os fatores associados às competências pessoais ou soft skills, tais como a dificuldade 

de integração na equipa, falta de ambição ou falta de liderança os inibidores à progressão 

da mulher na carreira. Aliás, as respostas quanto a esta última situação são consistentes 

com as características que são atribuídas à mulher CC, analisadas na anterior secção, 



  

48 
 

porquanto os respondentes reconheceram à mulher a capacidade de liderança e de 

trabalho em equipa, pelo que não deverão ser estes os obstáculos à progressão da mulher 

na carreira. 

 

Com o intuito de percebermos se os obstáculos à progressão na carreira das mulheres CC 

têm diminuído ao logo do tempo, colocámos esta questão aos inquiridos. As respostas 

podem ser observadas no Gráfico 13. Assim, 58% dos CC inquiridos, isto é 149 dos 256 

inquiridos, consideram que sim, ou seja, que percecionam uma diminuição nos obstáculos 

à progressão das mulheres CC na profissão, enquanto 27% entende que não, ou seja, que 

os obstáculos se mantêm e 15% não tem opinião. 

 

Gráfico 13 - Diminuição dos obstáculos à progressão na carreira das mulheres CC 

 

 

Consequentemente, procuramos perceber quais os fatores que poderiam estar na origem 

da diminuição daqueles obstáculos. Desta forma foi pedido aos inquiridos que 

responderam afirmativamente à questão anterior, que avaliassem diversos fatores, 

segundo uma escala que reflete o seu grau de concordância (sendo 1 – discordo totalmente 

e 5 – concordo totalmente).  

Nos Gráficos 14 e 15 apresentamos as respostas agrupadas em 3 níveis: concordo e 

concordo totalmente; não concordo nem discordo; discordo e discordo totalmente. 
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Gráfico 14 - Fatores que possivelmente contribuíram para a diminuição dos obstáculos à 
progressão na carreira profissional das mulheres CC 

 

 

Gráfico 15 - Fatores que possivelmente contribuíram para a diminuição dos obstáculos à 
progressão na carreira profissional das mulheres CC (continuação) 

 

 

O fator que, segundo os respondentes, mais terá contribuído para a diminuição dos 

obstáculos à progressão na carreira das mulheres CC é a capacidade diferenciadora da 

mulher na profissão (80% concordam, e apenas 5% não concordam), ou seja, as 

características associadas à mulher no exercício da sua profissão (apresentadas 

anteriormente nos Gráficos 10 e 11) e que são, como analisamos, maioritariamente 

positivas, traduzindo uma imagem muito favorável da mulher CC.   

Ao nível das competências sociais e pessoais, e aumento da formação da mulher as 

estatísticas apresentadas são bastantes similares, com cerca de 73%, 70% e 71%, 
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respetivamente, dos inquiridos a concordarem que aqueles três fatores podem ter 

contribuído para a diminuição dos obstáculos na carreira das mulheres na profissão.  

No contexto familiar, importou também avaliar fatores como o apoio do cônjuge e família e 

o apoio a dependentes. Quanto ao apoio do cônjuge e família, 67% dos respondentes 

concorda que este é um fator que pode contribuir positivamente para diminuição dos 

obstáculos à progressão na carreira.  Quanto ao apoio a dependentes, as respostas são 

também favoráveis, embora com menor percentagem, com 56% dos inquiridos a concordar 

(mas 20% a discordar) que aquele apoio impacta positivamente na progressão na carreira.  

Um outro conjunto de fatores que parecem trazer contributos à diminuição das barreiras à 

progressão, são aquilo que podemos denominar de os apoios/medidas de entidades ou da 

sociedade. Assim, no que respeita à entidade reguladora da profissão, mais concretamente 

à atuação da OCC e intervenções da Bastonária da OCC, os respondentes concordaram 

que, de uma forma geral (61% e 58%, respetivamente), a OCC e a respetiva Bastonária 

têm contribuído positivamente para a diminuição dos obstáculos à progressão na carreira. 

Importa, contudo, sublinhar que a posição de neutralidade (grau de concordância 3) é 

bastante expressiva nestes dois fatores, correspondendo a 25% para o fator “OCC” e 26% 

para o fator “Bastonária da OCC”. 

Ainda no âmbito dos apoios/medidas de entidades ou da sociedade, 55% e 49% dos 

respondentes concordam que, as políticas internas da entidade e a flexibilidade do horário, 

respetivamente, também são fatores que influenciam de forma positiva a diminuição dos 

obstáculos à progressão na carreira das mulheres CC. Mas, à semelhança dos anteriores 

dois fatores, também aqui importa salientar que 32% e 27%, respetivamente, das opiniões 

são neutras (“não concordo nem discordo”), sendo que a média se situa nos 3,45 e a 

mediana e moda situam-se no grau de concordância 4. 

Já relativamente às medidas governamentais, 34% defende uma posição de neutralidade, 

o que se confirma pela moda. De salientar que os inquiridos somam 42% para os dois 

graus de concordâncias mais baixos que refletem a discordância, comparativamente com 

24% para os graus de concordância mais elevados (graus 4 e 5). Podemos, assim, concluir 

que as medidas governamentais parecem ser aquelas que menos temem contribuído para 

a diminuição dos obstáculos na progressão na carreira das mulheres CC. 

Por fim, a possibilidade de a diminuição do número de homens na profissão ter contribuído 

para este obstáculo, as opiniões divergem (desvio padrão é 1,03). As frequências indicam 
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que 37% dos respondentes discorda com este fator, 32% concorda e os outros 32% 

apresenta uma posição neutra. 

Em síntese, podemos concluir que os fatores que mais têm contribuído para a diminuição 

dos obstáculos à progressão na carreira são os que decorrem, em primeiro lugar, das suas 

próprias características e investimento pessoal, de entre as quais se destacam, a 

capacidade diferenciadora da mulher, seguidas das suas competências sociais e pessoais, 

mas também das atitudes das mulheres, como o são o aumento da sua formação. Também 

os fatores relacionados com o apoio da família têm contribuído para ultrapassar aqueles 

obstáculos, concretamente o apoio do cônjuge e família e o apoio a dependentes. 

Quanto à intervenção de entidades, salienta-se, como contributo para a diminuição das 

barreiras à progressão, a OCC e a sua Bastonária, assim como as políticas internas da 

entidade e a flexibilidade do horário, embora nestes dois últimos casos com muitas opiniões 

neutrais. Com muito menor expressão estão os contributos decorrentes de medidas 

governamentais. 

De referir, por fim, que não há consenso quanto à possibilidade de a diminuição do número 

de homens na profissão, ter contributo na diminuição das barreiras à progressão na 

carreira. 

 

Para determinar a relevância estatística das respostas à questão “Considera que, por 

serem mulheres, as CC têm mais obstáculos à progressão na sua carreira” em relação às 

variáveis sociodemográficas e profissionais em análise, agrupamos as respostas em 1 – 

sim vs. 0 – não, tendo-se excluído as respostas de caráter neutro (“não sei”) visto que não 

vinculam uma opinião concreta para o estudo. Desta forma, através da aplicação dos testes 

de Kruskal-Wallis e Qui-Quadrado, comparamos a distribuição das respostas considerando 

o género5, idade, estado civil6, residência7, formação académica, atividade profissional8, 

 
 

5 A variável género foi codificada em 1 – feminino vs. 0 – masculino 
6 A variável estado civil foi codificada em 1 – casado ou unido de facto vs. 0 – solteiro, divorciado ou 
viúvo 
7 A variável residência foi codificada em 1 – litoral vs. 0 – interior, na última foram enquadradas as 
Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores. A divisão foi feita de acordo com a localização 
geográfica dos distritos nas diferentes regiões pelas quais o território nacional é dividido 
8 A variável atividade profissional foi codificada em 1 – contabilista vs. 0 – outras atividades 
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exercício da atividade profissional9 e tempo de exercício. Os resultados destes testes estão 

apresentados nas tabelas do Apêndice B.1. 

Os resultados do teste Qui-Quadrado mostram que os valores da relação entre a questão 

e as variáveis género, estado civil, região, atividade profissional e exercício da atividade 

são iguais a 294,584, 38,130, 281,383, 171,066 e 53,903, respetivamente, com um valor-

p < 0,05, pelo que, para ambos os casos se rejeita a hipótese nula de que as variáveis são 

independentes, pelo que existe uma associação estatisticamente significativa entre as 

variáveis analisadas. 

Para as restantes variáveis ordinais, realizamos o teste não paramétrico de Kruskal-Wallis. 

Para as três variáveis em estudo, idade, formação académica e antiguidade concluímos 

que não se verificam divergências significativas, pelo que não há uma associação 

determinante, visto que para todos o valor-p > 0,05.  

Apesar destes resultados e, tendo em conta os valores das médias das ordens, verificamos 

que são os inquiridos doutorados que mais consideram que, por serem mulheres, as CC 

encontram mais obstáculos à progressão profissional da mulher CC. Por outro lado, os 

inquiridos com mais de 56 anos consideram menos que, por serem mulheres, as CC têm 

mais obstáculos na carreia profissional, o que vai de encontro, ao valor da média das 

ordens para a variável antiguidade que nos mostra que os inquiridos que exercem a 

profissão há mais tempo, têm a mesma opinião. 

 

4.5.  As Contabilistas Certificadas e a remuneração salarial 

Foi questionado aos inquiridos se consideravam que as mulheres CC são adequadamente 

remuneradas pelas suas funções. Dos 469 inquiridos, 68% responderam que não, 17% 

que sim, e os restantes 15% indicaram não saber (Gráfico 16). 

 
 

9 A variável exercício de atividade foi codificada em 1 – conta de outrem ou ambas vs. 0 – conta 
própria 
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Gráfico 16 – Adequação da remuneração das mulheres CC ao desempenho da sua atividade 

 

 

Aos respondentes que indicaram não concordar que a remuneração salarial das mulheres 

CC é adequada, foi-lhes pedido que avaliassem um conjunto de fatores que pudessem 

justificar aquela desadequada remuneração salarial (Tabelas 5 e 6). 

 

Tabela 5 - Fatores justificativos da desadequada remuneração salarial das mulheres CC 

                                          Fatores 
 
Grau de concordância 

Menos 
habilitações 

Políticas 
internas da 

entidade 

Menos 
experiência 
profissional 

Trabalho a 
tempo parcial 

Menor 
desempenho 

Discordo totalmente 1 129 41% 27 8% 117 37% 85 27% 136 43% 

Discordo 2 145 46% 39 12% 140 44% 119 37% 136 43% 

Não concordo nem discordo 3 28 9% 54 17% 34 11% 78 25% 30 9% 

Concordo 4 16 5% 173 54% 27 8% 36 11% 15 5% 

Concordo totalmente 5 0 0% 25 8% 0 0% 0 0% 1 0% 

Total 318 100% 318 100% 318 100% 318 100% 318 100% 

Moda 2 4 2 2 1 e 2 

Mediana 2 4 2 2 2 

Média 1,78 3,41 1,91 2,2 1,77 

Desvio padrão 0,8 1,07 0,9 0,96 0,83 
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Tabela 6 - Fatores justificativos da desadequada remuneração salarial das mulheres CC 
(continuação) 

                                          Fatores 
 
Grau de concordância 

Condição feminina Menos idade 
Não valorização da 

profissão 
Menos 

conhecimentos 

Discordo totalmente 1 45 14% 76 24% 37 12% 135 42% 

Discordo 2 37 12% 95 30% 48 15% 120 38% 

Não concordo nem discordo 3 40 13% 80 25% 42 13% 43 14% 

Concordo 4 152 48% 58 18% 119 37% 19 6% 

Concordo totalmente 5 44 14% 9 3% 72 23% 1 0% 

Total 318 100% 318 100% 318 100% 318 100% 

Moda 4 2 4 2 

Mediana 4 2 4 2 

Média 3,36 2,46 3,44 1,84 

Desvio padrão 1,26 1,12 1,3 0,9 

 

Iniciando com o fator “menos habilitações”, 46% dos respondentes discorda que este ponto 

justifique a desadequada remuneração salarial das mulheres CC, posição reforçada com 

os 41% que afirmam discordar totalmente. Os resultados obtidos são muito homogéneos, 

já que apresentam um baixo desvio padrão (0,8). 

Já as políticas internas da entidade onde as mulheres CC exercem a profissão, parecem 

ser um dos fatores justificativos para a desadequada remuneração salarial, na opinião dos 

respondentes. Com efeito, estes concordam maioritariamente (62%) que este é um fator 

que afeta negativamente a remuneração das mulheres na profissão (moda a situar-se no 

grau 4 de concordância), porventura pela ausência de políticas que visem a igualdade 

salarial entre géneros ou que promovam sequer uma evolução salarial. 

Relativamente à experiência profissional, ou falta dela, 44% dos respondentes discorda 

que a pouca experiência profissional seja um fator justificativo para a desadequada 

remuneração das mulheres, sendo esta perceção fortalecida (37%) pelo grau de 

concordância 1 (“discordo totalmente”). Associado à pouca experiência profissional, está o 

fator “menos idade”. Contudo, para este último fator, verifica-se que as respostas estão 

mais dispersas (desvio padrão 1,12), existindo 25% dos respondentes que apresentam 

uma posição neutra de concordância, pelo que apenas 54% dos inquiridos discordam ou 

discordam totalmente que este seja um fator explicativo para a desadequada remuneração 

das mulheres CC. 

Em linha com estes dois fatores, está a existência de “menos conhecimentos”, sendo o 

conhecimento aqui entendido, não como habilitações literárias, mas traduzindo o know-
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how adquirido no exercício da profissão, podendo ser determinante na remuneração 

salarial. As estatísticas indicam que, também a falta de conhecimentos, não é percecionada 

pelos respondentes como sendo um fator que afete negativamente a remuneração salarial, 

o que está traduzido nos percentis dos graus de concordância 1 e 2, com valores de 42% 

e 38%, respetivamente. 

Quando confrontados com o fator “trabalho a tempo parcial”, 64% dos inquiridos discorda 

que o trabalho a tempo parcial possa impactar negativamente a remuneração salarial, 

existindo, contudo, 25% dos respondentes que não têm uma opinião definida quanto a este 

determinante. Do mesmo modo, ma até de forma mais pronunciada, verificamos que o 

menor desempenho não é considerado pelos respondentes como um fator justificativo para 

a desadequada remuneração das mulheres CC. Com efeito, 86% dos inquiridos discordar 

ou discordam totalmente que um menor desempenho possa afetar a remuneração salarial, 

havendo apenas 5% dos respondentes que concordou com a expressão. 

Já a condição feminina é considerada uma das razões que reúne maior consenso por parte 

dos respondentes que poderá justificar a desadequada remuneração salarial das mulheres 

CC. De facto, cerca de 62% dos inquiridos concordaram ou concordam totalmente que a 

condição feminina é uma causa da inadequada remuneração salarial. Porém os dados 

apresentam alguma dispersão nas respostas. Tal é percetível pela discrepância entre a 

média (3,26), moda e mediana (4), situando-se o desvio padrão nos 1,26. De facto, 26% 

não concordam que a condição feminina afete a remuneração e 13% tem uma posição 

neutral. 

Por fim, a “não valorização da profissão” apresenta uma distribuição de respostas bastante 

similar às anteriormente analisadas para a condição feminina. Com efeito, 60% dos 

respondentes considera que aquele pode ser um fator justificativo para a inadequada 

remuneração salarial, estando incluídos neste valor, 37% que concorda, e 23% que 

concorda totalmente. Também neste fator, realça-se a existência de alguma dispersão de 

respostas (com um desvio padrão de 1,3), distribuindo-se a opinião dos restantes 40% dos 

respondentes de forma mais ou menos homogénea entre os graus 1 a 3 de concordância. 

Em síntese, da análise das respostas obtidas quanto a esta questão, podemos concluir 

que os nossos respondentes consideram que as políticas internas da entidade, a condição 

feminina e a não valorização da profissão são os fatores que mais poderão justificar a 

desadequada remuneração salarial das mulheres CC. Todos os demais fatores 

apresentados, concretamente a posse de menos habilitações e conhecimentos, a menor 
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experiência profissional e o menor desempenho e, ainda, o trabalho a tempo parcial, não 

parecem ser fatores que justifiquem aquela desadequação. Importa, contudo, destacar 

que, nesta questão, verificámos a existência de um razoável número de respondentes que 

não tem uma opinião muito definida quanto aos fatores apresentados. Assim, uma vez 

mais, a condição feminina e o não reconhecimento da profissão são fatores que parecem 

penalizar a remuneração das mulheres CC, não existindo um esforço das entidades na 

definição de políticas internas que contrariem estas desigualdades. Estas conclusões, 

alertam para a importância de uma maior divulgação e promoção da profissão de 

contabilista na sociedade, para o que a OCC poderá ter um importante contributo, assim 

como a definição de políticas legais que obriguem as empresas a respeitarem, não só de 

jure mas também de facto, a igualdade de género nas práticas remuneratórias, criando, 

por exemplo, sanções ao incumprimento daquela igualdade. 

 

Com o objetivo de percebermos se aquela desadequada remuneração tem diminuído ao 

logo do tempo, questionamos os CC, que responderam afirmativamente à anterior questão, 

se percecionavam aquela evolução. 

Como se pode analisar no Gráfico 17, apenas 43% dos CC dos respondentes (318 

inquiridos) são de opinião que a desadequação na remuneração das mulheres CC tem 

diminuído ao longo do tempo, existindo ainda 38% que considera que tal não tem 

acontecido, e os restantes 19% manifestaram não saber. Ou seja, os respondentes têm 

uma visão um pouco mais pessimista quanto à evolução da adequação da remuneração 

das mulheres CC (43%), comparativamente com a visão mais otimista que manifestaram, 

quando analisamos a evolução quanto à progressão na carreira (58%) pelas mulheres CC. 
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Gráfico 17 – Diminuição da desadequação na remuneração das mulheres CC ao longo do tempo 

 

 

Aos 135 inquiridos que responderam que consideravam que a desadequada remuneração 

das mulheres CC tem vindo a diminuir ao longo do tempo, pedimos que avaliassem, de 

acordo com o seu grau de concordância, diversos fatores que podem ter contribuído para 

tal evolução. 

Numa primeira análise global aos resultados, podemos desde logo concluir que, a opinião 

dos respondentes, quanto aos fatores que mais terão contribuído para a diminuição da 

desadequada remuneração salarial das mulheres CC, são praticamente os mesmos que, 

anteriormente, os respondentes identificaram como os fatores que mais contribuíram para 

eliminar as barreiras à progressão da mulher na carreira de CC. Esta semelhança verifica-

se, não só no tipo de fatores, mas igualmente quanto ao grau de concordância com cada 

um deles, como analisaremos de seguida (Gráficos 18 e 19). 
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Gráfico 18 - Fatores que contribuíram para a diminuição da desadequada remuneração salarial 
das mulheres CC 

 

 

Gráfico 19 - Fatores que contribuíram para a diminuição da desadequada remuneração salarial 
das mulheres CC (continuação) 

 

 

O fator que, segundo os respondentes, mais terá contribuído para a diminuição da 

desadequada remuneração das mulheres CC é o aumento da formação das mulheres 

(77% concordam, e apenas 8% discordam), ou seja, o investimento das mulheres na sua 

formação parece ser percebido como contribuindo para eliminar aquela desadequação. 

Seguem-se as competências pessoais e sociais, assim como as capacidades 

diferenciadoras da mulher na profissão. De facto, as estatísticas apresentadas são 

bastantes similares para estes três fatores, com cerca de 72%, 69% e 70%, 

respetivamente, dos inquiridos a concordarem que aqueles três fatores podem ter 

contribuído para a diminuição da desadequada remuneração das mulheres CC. Ou seja, 
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uma vez mais, são as características pessoais das mulheres CC que acabam por atuar 

como determinantes da evolução para a equidade remuneratória entre género na profissão 

de CC.  

No contexto familiar, importou uma vez mais avaliar fatores como o apoio do cônjuge e 

família e o apoio a dependentes. Quanto ao apoio do cônjuge e família, 61% dos 

respondentes concorda que este é um fator que pode contribuir positivamente para 

diminuição da desadequada remuneração das mulheres CC. Quanto ao apoio a 

dependentes, as respostas são também favoráveis, embora com menor percentagem, com 

53% dos inquiridos a concordar (mas 15% a discordar e 33% com opinião neutral) que 

aquele apoio impacta positivamente na igualdade remuneratória.  

Um outro conjunto de fatores que parecem trazer contributos, quer à diminuição das 

barreiras à progressão como analisamos anteriormente, quer agora na diminuição das 

desigualdades salarias, são aquilo que designamos como os apoios/medidas de entidades 

ou da sociedade. Assim, no que respeita à entidade reguladora da profissão, mais 

concretamente à atuação da OCC e da Bastonária da OCC, os respondentes concordaram 

que, de uma forma geral (61% e 55%, respetivamente), a OCC e a respetiva Bastonária 

têm contribuído positivamente para a diminuição das desigualdades salarias. Importa, 

contudo, sublinhar que a posição de neutralidade (grau de concordância 3) é bastante 

expressiva nestes dois fatores, correspondendo a 21% para o fator “OCC” e 28% para o 

fator “Bastonária da OCC”. 

Ainda no âmbito dos apoios/medidas de entidades ou da sociedade, 52% e 50% dos 

respondentes concordam que, as políticas internas da entidade e a flexibilidade do horário, 

respetivamente, também são fatores que influenciam de forma positiva a diminuição das 

desigualdades remuneratórias das mulheres CC. Contudo, também aqui importa salientar 

que 37% e 30%, respetivamente, das opiniões são neutras (“não concordo nem discordo”). 

Já relativamente às medidas governamentais, apenas 19% considera que podem impactar 

positivamente na igualdade remuneratória das mulheres CC, havendo mesmo 42% que 

discorda que tal ocorra. Acresce que 39% tem uma opinião neutral quanto a este aspeto. 

Podemos, assim, concluir que as medidas governamentais são notoriamente aquelas que 

são percecionadas pelos respondentes como menos terem contribuído para a 

desadequada remuneração das mulheres CC. 
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Por fim, a possibilidade de a diminuição do número de homens na profissão poder diminuir 

aquela desigualdade remuneratória, uma vez mais as opiniões divergem (desvio padrão é 

0,94). As frequências indicam que 39% dos respondentes discorda com este fator, 24% 

concorda e os outros 38% apresenta uma posição neutra quanto a este aspeto. 

Em síntese, podemos concluir que os fatores que mais têm contribuído para a diminuição 

da desadequada remuneração das mulheres CC são os que decorrem, em primeiro lugar, 

das suas próprias atitudes e investimento pessoal, como o são o aumento da sua formação, 

seguindo-se as relacionadas com as suas próprias características pessoais, 

concretamente a capacidade diferenciadora da mulher e as suas competências sociais e 

pessoais. Também os fatores relacionados com o apoio da família, têm contribuído para 

ultrapassar aqueles atenuar aquelas desigualdades, concretamente o apoio do cônjuge e 

família e o apoio a dependentes. 

Quanto à intervenção de entidades, salienta-se como contributo para a diminuição da 

desadequação salarial das mulheres CC, atuação da OCC e da sua Bastonária, assim 

como as políticas internas da entidade e a flexibilidade do horário, embora nestes dois 

últimos casos com muitas opiniões neutrais. De referir, por fim, que os contributos 

decorrentes de medidas governamentais não são considerados pelos nosso respondentes, 

como fatores que contribuam para diminuir a desadequação da remuneração das 

mulheres. Além disso, não existe consenso quanto à possibilidade de a diminuição do 

número de homens na profissão impactar naquelas desigualdades. 

 

Para determinar a relevância estatística das respostas à questão “Considera que as 

mulheres CC são adequadamente remuneradas pelo desempenho da sua atividade?” em 

relação às variáveis sociodemográficas e profissionais em análise, aplicamos a esta 

questão os testes de Kruskal-Wallis e Qui-Quadrado para comparar a distribuição das 

respostas considerando o género, idade, estado civil, residência, formação académica, 

atividade profissional, exercício da atividade profissional e tempo de exercício. Os 

resultados destes testes estão apresentados nas tabelas do Apêndice B.2. 

Os resultados do teste do Qui-Quadrado mostram que, para a relação da remuneração das 

mulheres CC e as variáveis género, estado civil, região, atividade profissional e exercício 

da atividade, os valores são iguais a 285,091, 33,980, 255,364 e 56,818, respetivamente, 

com um valor-p < 0,05, pelo que para todas as variáveis é rejeitada a hipótese nula que 
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enuncia que as variáveis são independentes. Assim, concluímos que existe uma 

associação estatisticamente significativa entre as variáveis 

Para as restantes variáveis, aplicamos o teste de Kruskal-Wallis, tendo concluído que para 

as três variáveis em estudo, idade, formação académica e antiguidade não se verificam 

divergências significativas, pelo que não há uma associação determinante, visto que para 

todas o valor-p é superior a 0,05.  

Adicionalmente, tendo em conta os valores das médias das ordens, verificamos que são 

os inquiridos mais velhos que mais consideram que as mulheres CC são adequadamente 

remuneradas pelo desempenho da sua atividade, o mesmo se observando ao nível da 

antiguidade, porquanto os indivíduos que exercem há mais tempo são os que mais 

concordam que as mulheres são adequadamente remuneradas. Ao nível da formação 

académica, os doutorados são os que menos concordam que as mulheres são 

adequadamente remuneradas pelo desempenho da sua atividade. Observamos, ainda, 

que o valor da média das ordens para a remuneração, está no mesmo sentido que o valor 

da média das ordens observado no teste de Kruskal-Wallis para os obstáculos à 

progressão na carreira. 

 

4.6. As Contabilistas Certificadas e o conflito trabalho-família 

Foi questionado aos inquiridos se consideravam que, por serem mulheres, as CC vivem o 

conflito trabalho-família. Dos 469 respondentes, 76% responderam que sim, 19% que não, 

e os restantes 5% indicaram não saber (Gráfico 20). 
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Gráfico 20 - As mulheres CC vivem o conflito trabalho-família? 

 

 

De modo a avaliar as razões que poderão estar na origem do conflito trabalho-família vivido 

pelas mulheres CC, foi pedido aos 355 inquiridos que responderam afirmamente à questão 

anterior, que avaliassem diferentes fatores apresentados, de acordo com o seu grau de 

concordância, estando as respostas sistematizadas na Tabela 7. 

 

Tabela 7 - Razões justificativas para o conflito trabalho-família vivido pelas mulheres CC 

                                          Fatores 
 
Grau de concordância 

Apoio a filhos 
ou outros 

dependentes 

Apoio do 
cônjuge/família 

Respons. 
pela casa 

Cultura do 
papel da 

mulher na 
sociedade 

Excesso de 
respons. da 

prof. 

Exigência de 
tempo na 

prof. 

Discordo totalmente 1 2 1% 12 3% 2 1% 5 1% 1 0% 1 0% 

Discordo 2 10 3% 73 21% 21 6% 24 7% 29 8% 8 2% 

Não concordo nem discordo 3 16 5% 92 26% 25 7% 53 15% 53 15% 23 6% 

Concordo 4 228 64% 148 42% 233 66% 193 54% 152 43% 159 45% 

Concordo totalmente 5 99 28% 30 8% 74 21% 80 23% 120 34% 164 46% 

Total 355 100% 355 100% 355 100% 355 100% 355 100% 355 100% 

Moda 4 4 4 4 4 5 

Mediana 4 4 4 4 4 4 

Média 4,16 3,31 4 3,9 4,02 4,34 

Desvio padrão 0,68 1 0,75 0,87 0,92 0,72 

 

Como se pode observar, o fator justificativo que acolheu maior concordância por parte dos 

respondentes foi a exigência de tempo no exercício da profissão. Com efeito, 46% dos 

respondentes concordaram totalmente e 45% concordaram que este fator é bastante 
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relevante e o mais determinante, de entre os seis apresentados, para a existência do 

conflito trabalho-família, apresentando um elevado valor médio do grau de concordância 

(4,34) e a moda a situar-se no grau 5 (“Concordo totalmente”). Veja-se que apenas 2% dos 

respondentes não concorda que assim seja.  

Relacionado com este, um outro fator que pode ser justificativo para a convergência das 

esferas pessoal e profissional, e consequente conflito, é o excesso de responsabilidade 

associado ao desempenho da profissão de contabilista. Com efeito, a grande maioria dos 

respondentes considerou este fator potenciador do conflito trabalho-família, com 43% dos 

respondentes a concordaram e 34% a concordaram totalmente. 

Já no que respeita aos fatores relacionados com a família, e que podem ser potenciadores 

daqueles conflitos, quer o apoio a filhos menores ou outros dependentes, quer a 

responsabilidade pela casa, foram considerados pelos respondentes como dois fatores que 

contribuirão significativamente para aqueles conflitos, com um grau médio de concordância 

de cerca de 4 pontos. Com efeito, 92% e 93%, respetivamente, concordam ou concordam 

totalmente que o tempo ou recursos despendidos a apoiar filhos ou outros dependentes, 

assim como a responsabilidade pela casa, têm um peso considerável no conflito entre a 

esfera pessoal e profissional. Contrariamente, ao nível do apoio do cônjuge, dos dados 

recolhidos, verificamos que já só apenas 50% respondentes considerou que aquela, 

possível falta, de apoio do cônjuge agudiza o conflito trabalho-família, enquanto 24% 

discordou e 26% demonstrou uma opinião neutral. Aliás, de todos os fatores apresentados 

nesta questão, este foi o que apresentou uma média mais baixa (3,31), com um grau de 

concordância médio a tender para o 3 “não concordo nem discordo”. Adicionalmente, foi 

também o fator que apresentou maior dispersão de dados, com um desvio padrão de 1. 

Por fim, quanto ao fator relacionado com o nível de cultura instituída do papel da mulher 

na sociedade (que traduz a ideia de que a mulher tem à sua responsabilidade tudo o que 

é referente a lidas domésticas, educar os filhos ou então a ideia de que esta deve ser 

devota à família), 54% dos respondentes concorda e 23% concorda totalmente que este 

fator é uma das razões para a existência do conflito trabalho-família das mulheres CC, 

sendo que apenas 8% discorda que o seja. 

Em síntese, e quanto a esta questão, podemos concluir que o fator justificativo do conflito 

trabalho-família, que maior concordância acolheu por parte dos respondentes, foi a 

exigência de tempo no exercício da profissão. Relacionado com este, um outro fator que 

pode ser justificativo para a convergência das esferas pessoal e profissional, e 
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consequente conflito, é o excesso de responsabilidade associado ao desempenho da 

profissão de contabilista.  

Um outro importante fator que contribui para aquele conflito está relacionado com o nível 

de cultura instituída do papel da mulher na sociedade, que traduz a ideia de que a mulher 

tem à sua responsabilidade tudo o que é referente a lides domésticas, educar os filhos ou 

então a ideia de que esta deve ser devota à família. 

Por fim, no que respeita aos fatores relacionados com a família, quer o apoio a filhos 

menores ou outros dependentes, quer a responsabilidade pela casa, foram também 

considerados pelos respondentes como dois fatores que contribuirão significativamente 

para aqueles conflitos. O apoio (ou falta dele) do cônjuge também parece contribuir para 

aquele conflito, existindo, contudo, menor consenso quanto a este fator.  

Com o objetivo de percebermos se o conflito trabalho-família vivido pelas mulheres CC tem 

diminuído ao logo do tempo, fizemos tal pergunta aos inquiridos (Gráfico 21). Verificamos 

que 23% dos CC respondentes defendem que sim, enquanto a maioria, cerca de 59%, 

defende que o conflito trabalho-família não tem diminuído, o que deixa em aberto a 

possibilidade de este conflito ter aumentado ou mantido. Por fim, os restantes 18% 

manifestaram não saber responder a esta questão. 

 

Gráfico 21 – Diminuição do conflito trabalho-família vivido pelas mulheres CC ao longo do tempo 
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Por forma a avaliar quais as razões que poderão ter contribuído para a diminuição do 

conflito trabalho-família, embora percecionado por apenas 23% dos respondentes, foi 

pedido a estes inquiridos que responderam afirmativamente à questão anterior, que 

avaliassem diferentes fatores de acordo com o seu grau de concordância (Gráficos 22 e 

23). 

 

Gráfico 22 - Fatores que contribuíram para a diminuição do conflito trabalho-família vivido pelas 
mulheres CC 

 

 

Gráfico 23 - Fatores que contribuíram para a diminuição do conflito trabalho-família vivido pelas 
mulheres CC (continuação) 
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Quanto às competências pessoais e sociais, 81% e 78%, respetivamente, concorda que 

estes fatores foram determinantes para a diminuição do conflito-trabalho família vivido pela 

mulher CC. Quanto ao último fator mencionado, “competências pessoais”, verificou-se que, 

de entre os seis fatores em análise neste ponto, este foi o que demonstrou ter a média de 

concordância mais elevado (3,91). 

Também 76% dos respondentes concordam que a capacidade diferenciadora da mulher 

no exercício da profissão de CC foi determinante para a diminuição do conflito trabalho-

família. Adicionalmente, destacamos que as percentagens de discórdia, correspondentes 

aos graus de concordância 1 e 2, totalizam uma fatia bastante diminuta das opiniões, 

concretamente 6%. 

Ao nível do aumento da formação das mulheres, 78% dos CC inquiridos concorda que este 

fator foi relevante para a diminuição do conflito trabalho-família. Com uma média, moda e 

mediana a rondar o grau de concordância 4, verifica-se que as respostas obtidas se 

aproximam de uma distribuição simétrica. 

Quando questionados sobre apoios, verificamos que a maioria, cerca de 71%, concorda 

que o apoio do cônjuge ou família foi determinante para a diminuição do conflito vivido 

pelas mulheres CC, com o apoio a dependentes a seguir a mesma tendência, com 61% a 

concordarem com a sua influência na diminuição do conflito. De salientar que a posição 

“não concordo nem discordo” apresenta também uma fatia relevante das respostas para o 

fator “apoio a dependentes”, conquanto 25% dos inquiridos demonstram uma posição de 

neutralidade. A partir do desvio padrão percebemos que os valores são relativamente 

homogéneos, apresentando desvio padrão de 0,87 e 0,93 para o fator “apoio do 

cônjuge/família” e “apoio a dependentes”, respetivamente. 

Relativamente à contribuição que a OCC e a sua Bastonária têm para a diminuição do 

conflito trabalho-família vivido pelas mulheres na profissão de CC, ambos os fatores têm 

como posição dominante o grau de concordância 4 (“concordo”). Assim, 64% e 58%, 

respetivamente, dos profissionais concorda ou concorda totalmente que a OCC e a sua 

Bastonária têm um impacto relevante para a diminuição do conflito.  

Quanto à “flexibilidade no horário”, 50% dos respondentes concordam que este fator teve 

impacto na diminuição do conflito, embora 30% dos inquiridos não concordem nem 

discordem e 20% discordam mesmo. 
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Ao nível das políticas internas da entidade empregadora, o grau de concordância 3 (“não 

concordo nem discordo”) assume a posição dominante, representando 40% das respostas 

obtidas. Porém, as opiniões favoráveis sobrepõem-se para cerca de 46% dos inquiridos. 

Com uma média, moda e mediana a rondar o grau de concordância 3, concluímos que a 

distribuição de valores é simétrica. 

Quanto à possibilidade de a diminuição do número de homens na profissão ser um fator 

justificativo, 39% dos CC respondentes não concordam nem discordam. Contudo, 

percebemos que há uma dispersão de valores, com desvio padrão igual a 1,01, que se 

deve ao facto de as opiniões serem ligeiramente heterogéneas. Mais concretamente, esta 

dispersão está refletida nos 14% e 20% de CC que discordam totalmente e discordam, 

respetivamente que este fator tenha tido qualquer influência na diminuição do conflito, e 

ainda, nos 28% de inquiridos que concorda ou concorda totalmente que o decréscimo do 

número de homens na profissão tenha impactada positivamente o conflito vivido. Para este 

ponto em análise, o fator “diminuição do número de homens na profissão”, foi o fator que 

demonstrou ter a média de concordância mais baixa (2,81). 

Por fim, as opiniões são similares quanto às medidas governamentais, fator para o qual 

39% dos inquiridos demostrou ter uma posição neutral. Contudo, o desvio padrão de 1 

revela uma ligeira dispersão dos dados. Tal está refletido nos 25% e 36% que concordam 

e discordam, respetivamente, que as medidas adotadas pelo Governo possam ter surtido 

efeito na diminuição do conflito trabalho-família. 

Em síntese, podemos concluir que os fatores que mais têm contribuído para a diminuição 

do conflito trabalho-família vivido pelas mulheres CC são os que decorrem das suas 

próprias características pessoais e atitudes, concretamente, as suas competências 

pessoais e sociais, a capacidade diferenciadora da mulher e o aumento da sua formação.  

Seguem-se os fatores relacionados com o apoio da família, concretamente o apoio do 

cônjuge e família e o apoio a dependentes. 

Quanto à intervenção de entidades, salienta-se como contributo para a diminuição daquele 

conflito, a atuação da OCC e da sua Bastonária, assim como as políticas internas da 

entidade e a flexibilidade do horário. Como tem sido hábito nas anteriores questões, 

também nesta se verifica que os contributos decorrentes de medidas governamentais não 

são considerados pelos nosso respondentes como fatores que contribuam para diminuir a 

desadequação da remuneração das mulheres. Além disso, não existe consenso quanto à 
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possibilidade de a diminuição do número de homens na profissão, impactar naquele 

conflito. 

 

Com o intuito de avaliarmos a relevância estatística das respostas à questão: Considera 

que as mulheres CC vivem o conflito trabalho-família? em relação às variáveis 

sociodemográficas e profissionais em análise, foram aplicados os testes de Kruskal-Wallis 

e Qui-Quadrado. Os resultados destes testes estão apresentados nas tabelas do Apêndice 

B.3. 

Verificamos que os valores do teste do Qui-Quadrado para a vivência do conflito trabalho-

família das CC e as variáveis género, estado civil, região, atividade profissional e exercício 

da atividade são iguais a 285,091, 33,980, 255,364,160,364 e 56,818, respetivamente, com 

um valor-p < 0,05, pelo que, para todas estas variáveis, é rejeitada a hipótese nula, que 

enuncia que as variáveis são independentes. Portanto, concluímos que existe uma 

associação estatisticamente significativa entre as variáveis 

Para as restantes variáveis, idade, formação académica e antiguidade, aplicamos o teste 

de Kruskal-Wallis, tendo concluído que não há uma associação determinante pois o valor-

p é 0,210, 0,496 e 0,088, respetivamente (ou seja, sempre superior a 0,05). 

À semelhança da média das ordens nos subcapítulos anteriores, verificamos que os 

inquiridos mais velhos consideram menos que as mulheres CC vivem o conflito trabalho-

família, o mesmo se observando ao nível da antiguidade. Tal igualdade não é 

surpreendente, visto ser expectável que os inquiridos mais velhos, sejam aqueles que 

também exercem há mais tempo a profissão. Quanto ao grau de formação académica, os 

doutorados são aqueles que mais expressivamente demonstram que as mulheres CC 

vivem o conflito trabalho-família 
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5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Neste capítulo são analisados e discutidos os resultados obtidos, estando este organizado 

consoante as questões de investigação que apresentamos anteriormente. 

Antes de discutirmos as respostas às questões de investigação, é interessante analisar as 

percentagens de resposta de cada género. Tal como foi apresentado na caracterização da 

amostra, cerca de 92% dos respondentes são mulheres. Esta informação é relevante para 

a nossa análise, visto que poderá ser um indicador de que as mulheres estão mais 

preocupadas com as problemáticas da progressão na carreira, remuneração salarial e 

conflito trabalho-família, face ao género oposto, porquanto, tradicionalmente, são mais 

afetadas por estas dificuldades. 

É ainda relevante para a nossa análise, o facto de a maioria dos inquiridos ter uma 

experiência profissional superior a dez anos. Tal é determinante para percebermos que 

estamos a analisar a perceção de indivíduos que já exercem a profissão há algum tempo, 

conseguindo ter uma melhor consideração sobre o estado e a evolução da mesma 

naquelas três vertentes. 

 

Questão: Qual a perceção dos Contabilistas Certificados sobre as dificuldades sentidas 

pelas mulheres CC ao nível da progressão profissional? 

Com o aumento de oportunidades para as mulheres, a nível educacional e profissional, 

verificou-se também uma maior participação destas no mercado de trabalho e, 

consequentemente, a sua participação ativa na profissão revelou novos desafios e 

barreiras, nomeadamente ao nível da progressão da carreira. 

Tendo em consideração os resultados obtidos sobre a progressão na carreira das CC, é 

possível retirarmos várias conclusões sobre qual a perceção dos CC sobre esta temática. 

Quanto à questão colocada sobre se a mulher tem mais obstáculos à progressão na 

carreira, os nossos resultados demonstram que sim, indo ao encontro dos resultados de 

outros estudos (e.g. Crompton & Lyonette, 2011). 

Os fatores que, na perceção dos CC, mais influenciam aqueles obstáculos são: a condição 

feminina; a pouca disponibilidade de tempo; e a constituição de família. Quanto ao primeiro 

fator, é de notar que esta resposta não é surpreendente, porquanto as mulheres estão mais 
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suscetíveis e sensíveis a fatores que dependem daquilo que a cultura instituída na 

sociedade determina ser intrínseco à mulher. 

Estes fatores vão de encontro à literatura estudada (Anderson-Gough et al., 2005; Flynn et 

al., 2015; Tiron-Tudor & Faragalla, 2018; Zhao & Lord, 2016), já que os principais fatores 

que influenciam a progressão na carreira das mulheres CC são a maternidade, a falta de 

disponibilidade de tempo, que lhe dificulta conciliar a vida familiar com a vida profissional, 

resultado da necessidade de trabalhar longas horas para conseguir progredir na profissão. 

Curiosamente, a nossa evidência identificou diversos fatores que contradizem a revisão de 

literatura, tais como a falta de ambição, a dificuldade de liderança e a dificuldade de 

integração no grupo de trabalho. Segundo as investigação analisadas, a capacidade de 

liderança e de integração na equipa (Ferreira, 2013), assim como a ambição (Cimirotić et 

al., 2017) são três características preponderantes quanto à progressão profissional. 

Contudo, de acordo com os resultados obtidos, os CC desvalorizam que estes possam 

constituir obstáculos ou dificuldades, apresentando para todas essas variáveis uma opinião 

de discórdia. 

Sobre a perceção dos CC, relativamente aos restantes fatores, verificamos que a 

insuficiência de conhecimentos e de habilitações, e a pouca experiência profissional, não 

parecem ser impactantes como obstáculos à progressão profissional das mulheres CC.  

 

Questão: Quais os fatores que contribuíram para a evolução ao nível da progressão de 

carreira? 

Com o nosso questionário conseguimos concluir que na opinião, dos CC, os obstáculos à 

progressão na carreira das mulheres CC têm vindo a diminuir. Não obstante esta evolução, 

a progressão na carreira das mulheres CC parece continuas a manifestar vestígios do tão 

conhecido “telhado de vidro”, razão pela qual procurámos averiguar quais os fatores que 

mais contribuíram para o esbatimento daqueles obstáculos. Analisando as respostas 

obtidas, concluímos que aqueles fatores são: a capacidade diferenciadora da mulher na 

profissão; o aumento de formação das mulheres; as competências pessoais e sociais; e o 

apoio do cônjuge/família. 

O aumento da formação das mulheres é algo natural e consequência do seu processo de 

emancipação na educação e no mercado do trabalho. Adicionalmente, é entendido que os 
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níveis hierárquicos mais elevados, pressupõem mais responsabilidade e maior 

conhecimento, pelo que não é surpreendente que os CC tenham considerado este como 

um fator determinante na diminuição da problemática. 

Tal como mencionaram Anderson-Gough et al. (2005) e Cimirotić et al. (2017), as 

capacidades de socialização são essenciais à erosão das barreiras de progressão, 

nomeadamente ao obstáculo que é traduzido na falta de tempo pessoal e profissional. 

Existe, pois, a perceção de que as mulheres não socializam o suficiente para criar uma 

rede de contactos (Flynn et al., 2015). Contudo, os nossos resultados apontam o fator 

“competências sociais” como o que mais contribuiu para a diminuição dos obstáculos à 

progressão na carreira. 

Wood e Lindorff (2001) concluíram que as mulheres justificam as desigualdades de 

oportunidade de progressão com razões como a imparcialidade, a discriminação e políticas 

de género, assim como a falta de interesse e constrangimentos familiares. Porém, os 

nossos resultados apontam que o apoio do cônjuge/família tem contribuído positivamente 

para a diminuição da problemática em análise, o que poderá traduzir uma evolução na 

sociedade quanto aos constrangimentos familiares outrora identificados pelos autores. 

Quanto à possível influência da diminuição do número de homens na profissão e medidas 

governamentais, para a evolução na progressão da carreira das mulheres contabilistas, os 

dados recolhidos são inconclusivos. A flexibilização de horário, embora pouco usual, foi 

também apontada como fator justificativo da evolução, assim como o apoio a dependentes. 

Quanto à OCC e à sua Bastonária, percebemos que a sua atuação e intervenções 

contribuíram para a evolução da problemática, embora a opinião seja mais expressiva no 

primeiro. Daqui depreendemos que a Ordem, a sua estrutura organizacional e respetivo 

órgão máximo, complementaram os fatores anteriores na evolução positiva da progressão 

na carreira das mulheres CC. 

 

Questão: Qual a perceção dos Contabilistas Certificados sobre as dificuldades sentidas 

pelas mulheres CC ao nível da remuneração salarial? 

Como consequência da maior qualificação ao nível educacional e profissional das 

mulheres, seria expectável que a remuneração também acompanhasse tal evolução. 
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Contudo, tal não se verifica, porquanto a experiência profissional é mais bem remunerada 

no caso dos homens (Rodrigues, 2016). 

O nosso estudo conclui que a maior parte dos inquiridos não considera que as mulheres 

CC são adequadamente remuneradas no desempenho da sua atividade. Nesse sentido, 

procurámos perceber quais os fatores justificativos de tal desadequação. Analisando os 

dados recolhidos, concluímos que tais fatores são: as políticas internas da entidade; a 

condição feminina; e a não valorização da profissão. 

No âmbito da condição feminina, Smithson et al. (2004) referem que, apesar das mulheres 

estarem cientes que a adoção de acordos flexíveis é uma grande barreira à sua 

progressão, muitas vezes estas acabam por optar por esta via, por necessidade ou, até 

mesmo, como consequência da maternidade, sabendo que tal será refletido na 

remuneração, nomeadamente num salário menor e em perspetivas de carreira mais 

baixas. 

Quezada et al. (2020) e Rocha (2013) confirmaram, nos seus estudos, que há uma clara 

discrepância entre as remunerações dos homens e das mulheres, com prejuízo notório 

para o lado das contabilistas, nomeadamente por fatores como o tipo de empresa 

empregadora (privada, pública ou mista), a sua dimensão e mobilidade laboral, o que 

poderá estar, de certa forma, relacionada com as políticas internas. 

Ao nível das políticas internas, tal poderá ser justificável pela falta de tabelas 

remuneratórias fixadas, revisão salarial ou ainda pela ausência de medidas que visem a 

progressão salarial mediante certos objetivos. Estes fatores poderão justificar a estagnação 

das remunerações e consequente desadequação salarial. Como resultado, as mulheres 

enfrentam obstáculos resultantes de processos e práticas discriminatórias, e discursos 

sexistas no processo de profissionalização da profissão da contabilidade (Fernandes, 

2014). A este respeito, também Thomas e Ganster (1995) concluíram no seu estudo que 

as políticas laborais, nomeadamente as de apoio à família, produziam efeitos significativos 

na atitude do funcionário e do seu bem-estar. 

Relativamente à valorização da profissão, consideramos que tal se deve ao facto do CC 

ser cada vez mais uma profissão com grande grau de exigência, não só pelas 

responsabilidades que assume a nível contabilístico e fiscal, mas também porque cada vez 

mais as empresas dependem do apoio, conhecimentos, conselhos e pareceres do 

profissional. 
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Quanto aos restantes fatores, nomeadamente habilitações académicas, experiência 

profissional, trabalho a tempo parcial, falta de conhecimentos, menor desempenho e menor 

idade, estes não parecem ser justificativos da baixa remuneração, estando tal opinião bem 

vincada nos dois graus de concordância mais baixos.  

 

Questão: Quais os fatores que contribuíram para a evolução ao nível da remuneração 

salarial? 

Os nossos resultados permitem-nos concluir que, na opinião dos respondentes, a 

desadequação de remuneração tem vindo a diminuir ao longo do tempo. Com efeito, é 

expectável que, com profissionais mais qualificados, a remuneração seja mais adequada. 

Concluímos, ainda, que na perspetiva dos CC que participaram no estudo, os fatores que 

mais contribuíram para a diminuição da desadequada remuneração das mulheres CC 

foram: a capacidade diferenciadora da mulher na profissão; o aumento da formação das 

mulheres; e as suas competências pessoais e sociais. 

Estes fatores coincidem, no geral, com aqueles que também influenciaram positivamente 

a progressão na carreira das mulheres CC. 

Conforme menciona Rodrigues (2016), a existência de mais mão de obra feminina no 

mercado de trabalho, com elevados grau de qualificação, aliada à procura por parte das 

empresas por profissionais altamente qualificados, cria uma tendência para a diminuição 

das desigualdades salariais e consequente desadequação salarial das profissionais 

mulheres. 

Adicionalmente, é inegável que as mulheres possuem características que lhes são 

inerentes e que trazem uma visão diferente à profissão de contabilista. Com efeito, na 

opinião dos nossos respondentes, as características que mais prevalecem são a empatia, 

ponderação, prudência, capacidade de multitarefas, comportamento ético, cumprimento de 

regras e normas, capacidade de negociação, liderança e tolerância. 

Verificámos, ainda, que a diminuição do número de homens na profissão e medidas 

governamentais não tiveram impacto relevante na diminuição das desigualdades 

remuneratórias das mulheres CC. Quanto aos restantes fatores, concretamente, apoio do 

cônjuge, OCC, Bastonária da OCC, apoio a dependentes, políticas internas da entidade e 

flexibilidade no horário, as opiniões convergem, atribuindo-lhes alguma relevância na 
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diminuição da desadequada remuneração das mulheres CC. Relativamente ao contributo 

da OCC, a opinião expressada pelos respondentes poderá ser resultado dos esforços 

desenvolvido por esta entidade, no sentido de combate aos honorários desajustados e 

injustos praticados, assim como as ações tomadas no sentido de valorizar a profissão e o 

profissional da contabilidade junto da sociedade. 

 

Questão: Qual a perceção dos Contabilistas Certificados sobre as dificuldades vividas 

pelas mulheres CC no conflito trabalho-família? 

Um dos acontecimentos que mais marcou o século XX foi a entrada da mulher no mercado 

de trabalho. Consequentemente, a definição tradicional do papel da mulher na sociedade 

deixou de ser, a que ditava, que a mulher era responsável pela família e o lar, e evolui para 

um sentido no qual encontramos maior igualdade face ao par. 

Contudo, a transição da segregação do género na esfera pessoal e profissional é algo 

ainda em progressão, nomeadamente no que diz respeito ao funcionamento e estrutura 

familiar, o que naturalmente exige que o trabalho seja ajustado (Pinto, 2019). 

O nosso estudo evidenciou que a maioria dos respondentes consideram que as mulheres 

CC vivem o conflito trabalho-família, pelo que procurámos saber quais os fatores 

justificativos para tal fenómeno. Concluímos que os fatores são: o apoio a filhos ou outros 

dependentes; a exigência de tempo na profissão; e a responsabilidade pela casa. 

De acordo com a literatura analisada, a sociedade tem ainda a perceção que o trabalho 

doméstico e o cuidar da família são tarefas do domínio feminino (Pinto, 2019; Vilela, 2015), 

indo ao encontro dos resultados que evidenciam a cultura instituída na sociedade, 

relativamente ao papel da mulher e à responsabilidade pela casa, como fatores 

justificativos para o conflito trabalho-família das mulheres CC. Não obstante, Whiting (2008) 

refere que o papel dito tradicional da mulher tem vindo a ser desconstruído gradualmente, 

como resultado da crescente participação da mulher na sociedade. 

Outros dois fatores, destacados nos nossos resultados e que geram o conflito trabalho-

família, são o apoio a filhos e outros dependentes e a exigência de tempo da profissão. 

Com efeito, a profissão de contabilista exige muita dedicação e tempo por parte do 

profissional, sendo comum o contabilista abdicar do seu tempo livre para tratar de questões 

profissionais, seja declarações contabilísticas e fiscais, sejam candidaturas a programas 
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de apoio económico ou até mesmo estudar para se manter atualizado relativamente a 

novas leis ou procedimentos. Contudo, educar um filho também exige tempo e dedicação, 

e é aqui que se dá o conflito.  

Em contraponto com estes fatores, o excesso de responsabilidade da profissão, o apoio 

do cônjuge/família e a exigência de tempo da profissão, revelaram não contribuir 

substancialmente para o despoletar do conflito. 

 

Questão: Quais os fatores que contribuíram para a evolução ao nível do conflito trabalho-

família? 

Os nossos resultados permitem-nos concluir que a maioria dos respondentes não 

considera que o conflito trabalho-família tenha diminuído ao longo do tempo. Contudo 

interessou-nos entender quais os fatores que contribuíram para a diminuição do conflito, 

na perspetiva de quem considerou a existência de uma evolução positiva. 

Segundo os respondentes, os fatores que mais contribuíram para esbater o conflito 

trabalho-família foram: a capacidade diferenciadora da mulher; o aumento da formação das 

mulheres; as competências pessoais; as competências sociais; e o apoio do 

cônjuge/família. 

A perceção do conflito trabalho-família é essencialmente no sentido de que a esfera 

profissional interfere com a esfera pessoal, mas que a esfera pessoal não interfere na 

esfera profissional (Pinto, 2019).  

Quanto a este aspeto, concluímos que os respondentes consideram essencial o apoio do 

cônjuge ou família para a atenuação do conflito. Ora, se a origem do conflito se prende 

com uma questão de tempo, no qual a profissão é exigente, é imprescindível o apoio do 

companheiro, não só na educação dos filhos, como a nível das tarefas do lar. Segundo 

Vidwans e Cohen (2019), o impacto da família na carreira é substancial e difere de acordo 

com as aspirações pessoais. Os resultados vão, assim, ao encontro do que o autor 

defende, quanto ao facto de as responsabilidades familiares variarem consoante a 

presença de filhos, e as aspirações pessoais variarem consoante o apoio do cônjuge.  

Ao nível das competências, estas são mais uma vez reforçadas como fatores 

determinantes para a evolução de qualquer que seja a problemática em análise. A força da 
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mulher, o seu caráter e todas as características que advêm daquilo que significa ser mulher, 

são uma mais-valia para a profissão e mais uma ferramenta na luta contra a discriminação 

de género. 

Quanto ao aumento de formação das mulheres, esta foi considerada como um fator que 

contribuiu para a diminuição do conflito trabalho-família. Tal poderá dever-se ao facto de 

que, maiores habilitações académicas tenderam a possibilitarem à mulher ter uma posição 

mais confortável no desempenho da atividade profissional, quer a nível remuneratório, quer 

em termos de horário. Tal poderá ser refletido numa maior predisposição para contratar a 

ajuda para as lides domésticas, por exemplo, ou uma maior disponibilidade de tempo que 

permita que as esferas pessoais e profissionais não convirjam. 

Para os restantes fatores, nomeadamente apoio a dependentes, OCC e Bastonária da 

OCC, flexibilidade no horário e políticas internas da entidade, os respondentes consideram 

que estes tiveram alguma influência na diminuição do conflito. 

Quanto às duas entidades que representam os CC, as opiniões estão em sintonia conforme 

já referido. É expectável que o papel de atuação destes dois fatores tenha sido na esfera 

profissional, contudo tal não o torna menos importante e não impede que também tenha 

atuado na esfera pessoal. Exemplo disso, poderá ser a promoção de momentos de 

convívio informais que visem juntar os profissionais e as suas famílias, sendo a festa anual 

de Natal um exemplo de atuação no âmbito pessoal. 

Por fim, de salientar que os fatores relativos à diminuição do número de homens na 

profissão e medidas governamentais, são para os inquiridos aqueles que pouca, ou 

nenhuma, influência tiveram na evolução positiva do conflito. 

Em suma, a mulher teve e sempre terá um papel muito importante no âmbito familiar, pelo 

que é necessário que sejam adotadas práticas que visem garantir um equilíbrio saudável 

entre a sua vida pessoal e a sua vida profissional. 
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6. CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES E ESTUDOS FUTUROS 

Não obstante todos os obstáculos que enfrentam em termos profissionais, é inegável que 

atualmente as mulheres desempenham um papel fundamental, não só na sociedade, mas 

também nas entidades onde trabalham (Arioglu, 2020; Leszczyńska, 2018; Prates, 2021), 

designadamente na profissão de contabilistas, contribuindo substancialmente para o 

desenvolvimento daquelas entidades e para o reconhecimento e valorização da própria 

profissão. 

O objetivo principal desta dissertação é estudar a mulher enquanto CC em Portugal. Mais 

concretamente, pretendemos analisar a perceção dos CC sobre as dificuldades e os 

desafios que as mulheres CC enfrentam na sua vida profissional, concretamente quanto à 

progressão na carreira, às diferenças salariais e ao conflito trabalho-família.  

Para alcançar aqueles objetivos, realizámos um estudo empírico através da aplicação de 

um inquérito por questionário aos CC portugueses, sendo a nossa amostra final composta 

por 469 respondentes. 

Da análise e interpretação dos nossos resultados, podemos concluir que a capacidade de 

organização e de multitarefas são as características mais consensuais atribuídas às 

mulheres CC portuguesas. Além destas, a grande maioria dos respondentes reconhecem 

às mulheres CC um vasto conjunto de outras características muito positivas no 

desempenho da sua atividade, de entre as quais se destacam a perseverança, o 

comportamento ético, a prudência, o cumprimento com regras/normas, a ponderação e a 

capacidade de trabalho em equipa. Já a disponibilidade de tempo é a característica que 

reúne menor consenso por parte dos respondentes. 

Por outro lado, encontrámos evidência de que, por serem mulheres, as CC não usufruem 

de condições que, numa primeira perspetiva e por serem do género feminino, lhes 

pudessem ser mais favoráveis, tais como ter: menor nível de stress ou de pressão no 

trabalho; maior tolerância da entidade patronal; menor volume de trabalho; maior 

flexibilidade no horário; menos responsabilidades; e, mais oportunidades. Pelo contrário, 

os respondentes consideram que, por serem mulheres, as CC têm menos tempo disponível 

e maior cansaço, podendo sentirem-se mesmo pressionadas a adiar a maternidade ou o 

casamento. Por fim, como aspetos mais favoráveis, reconhece-se que, por serem 

mulheres, as CC dispõem de uma maior facilidade de comunicação e são mais exigentes 

no desempenho da sua atividade profissional. 
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No que se refere aos obstáculos à progressão na carreira por parte das mulheres CC, a 

condição feminina, e outros fatores que lhe estão associados, tais como a constituição de 

família e a pouca disponibilidade de tempo, são percecionados como sendo os principais 

obstáculos. Já os fatores associados às competências mais técnicas das mulheres CC, tais 

como a insuficiência de conhecimentos ou de habilitações, e a pouca experiência 

profissional, assim como os fatores associados às competências pessoais ou soft skills, 

tais como a dificuldade de integração na equipa, falta de ambição ou falta de liderança, não 

parecem ser inibidores à progressão da mulher na carreira. 

O nosso estudo permite-nos concluir, ainda, que as políticas internas da entidade, a 

condição feminina e a não valorização da profissão são os fatores que mais poderão 

justificar a desadequada remuneração salarial das mulheres CC. Todos os demais fatores 

apresentados, concretamente a posse de menos habilitações e conhecimentos, menor 

experiência profissional e menor desempenho, não parecem ser fatores que justifiquem 

aquela desadequação. Assim, uma vez mais, a condição feminina e o não reconhecimento 

da profissão são fatores que parecem penalizar a remuneração das mulheres CC, não 

existindo um esforço das entidades na definição de políticas internas que contrariem estas 

desigualdades.  

Os fatores justificativos do conflito trabalho-família, mais vividos pelas mulheres CC, 

parecem ser a exigência de tempo no exercício da profissão. Relacionado com este, um 

outro fator que pode ser justificativo para a convergência das esferas pessoal e profissional, 

e consequente conflito, é o excesso de responsabilidade associado ao desempenho da 

profissão de contabilista, assim como a cultura ainda instituída do papel da mulher na 

sociedade, de que esta deve ser devota à família e às tarefas domésticas. E, de facto, 

verificámos que os fatores relacionados com a família, tais como o apoio a filhos menores 

ou outros dependentes, assim como a responsabilidade pela casa, parecem contribuir 

significativamente para aqueles conflitos.  

Importa, ainda, referir que os respondentes do nosso estudo têm uma visão um pouco mais 

pessimista quanto à evolução da adequação da remuneração das mulheres CC, 

comparativamente com a visão mais otimista que manifestaram quanto à progressão na 

carreira.  

Por outro lado, para quem considera existir esta evolução positiva, os fatores que mais têm 

contribuído para a diminuição dos obstáculos à progressão na carreira e das desigualdades 

remuneratórias, são os que decorrem, em primeiro lugar, das próprias características 
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pessoais e atitudes da mulher CC, como o são a capacidade diferenciadora da mulher, 

suas competências pessoais e sociais, e seu investimento em formação. Também os 

fatores relacionados com o apoio da família têm contribuído para aquela evolução, 

designadamente o apoio do cônjuge. Quanto à intervenção de entidades, salienta-se como 

contributo a atuação da OCC e da sua Bastonária. De referir, por fim, que os contributos 

decorrentes de medidas governamentais não são consideradas fatores que contribuam 

para as dificuldades reportadas neste estudo. Acresce a inexistência de consenso quanto 

à possibilidade de a diminuição do número de homens na profissão, impactar naquelas 

desigualdades. 

De referir, por fim, que recolhemos evidência da perceção de uma evolução pessimista 

quanto à diminuição dos conflitos trabalho-família vividos pelas mulheres. 

A mulher teve, e terá sempre, um papel muito importante no âmbito familiar, pelo que é 

necessário que sejam adotadas práticas que visem garantir um equilíbrio saudável entre 

as suas vidas pessoal e profissional, por forma a ser capaz de desempenhar, não só o seu 

papel enquanto contabilista, mas também no seio da família. Aliás, mais que nunca, o 

conflito trabalho-família assume hoje especial relevo, já que no atual contexto de pandemia, 

muitas profissionais viram a sua esfera profissional coabitar com a sua esfera pessoal, 

nomeadamente na conciliação da sua profissão, através de teletrabalho, com o seu papel 

enquanto mãe e cuidadora da casa. 

Ao longo da história têm sido desenvolvidos esforços no sentido de combater o domínio 

masculino e de promover a emancipação da mulher, procurando, assim, criar-se um 

espaço verdadeiramente comum a homens e mulheres, onde as diferenças de género 

sejam esbatidas. Mas, não obstante à evolução neste processo, a profissão de contabilista 

parece não ser exceção ao fenómeno do glass ceiling e das desigualdades salarias. As 

conclusões do nosso estudo, alertam, pois, para a importância de uma maior divulgação e 

promoção da profissão de contabilista na sociedade, para o que a OCC será determinante, 

assim como a definição de políticas legais que obriguem as empresas a respeitarem, não 

só de jure mas também de facto, a igualdade de género nas práticas remuneratórias e de 

progressão na carreira. 

Em síntese, apesar da participação do género feminino ser cada vez maior no mercado de 

trabalho, as mulheres CC continuam a enfrentar barreiras que lhes são impostas por algo 

que lhes é intrínseco, o ser mulher.  
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O nosso estudo aporta importantes contributos para a teoria e a prática. Contribui, desde 

logo, para a literatura sobre a evolução da mulher na profissão de contabilista, suas 

características, dificuldades e desafios, tópicos ainda poucos estudados, especialmente no 

contexto nacional. O presente estudo também contribui para: o conhecimento sobre as 

dificuldades e os desafios que as mulheres CC portuguesas enfrentam no desempenho da 

sua atividade, mais concretamente sobre os obstáculos à progressão na carreira, 

desigualdades salariais e conflito trabalho-família; a identificação dos fatores que parecem 

contribuir para uma evolução favorável que se perceciona em alguns daqueles obstáculos. 

Como tal, o nosso estudo também contribui para a prática, designadamente para as 

autoridades estatais, organizações de defesa dos direitos das mulheres, assim como para 

a entidade reguladora da profissão em Portugal, a OCC, de modo a serem identificadas 

medidas que procurem atenuar num futuro, que se espera breve, as dificuldades que as 

mulheres CC vivem, e aproveitar os desafios que se perspetivam para a profissão de 

contabilista.  

 

A principal limitação do nosso estudo é o facto de o questionário ter sido respondido 

maioritariamente por profissionais CC do género feminino, podendo os resultados do nosso 

estudo não refletirem a opinião dos profissionais, de todos os géneros, sobre a mulher na 

profissão de CC. Outra limitação prende-se com a reduzida amostra do estudo. Como 

consequência, e por forma a suprir esta limitação, consideramos que futuras investigações 

podem aplicar o mesmo questionário numa amostra mais heterogénea e que represente 

melhor o universo em estudo. Outra sugestão para futuras investigações é que seja 

analisado, com maior profundidade, em que medida cada fator influenciou cada uma das 

dimensões ou problemáticas em estudo, utilizando para o efeito métodos estatísticos mais 

robustos. 
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Apêndice A – Questionário 

O meu nome é Ana Rita Alves, sou aluna do Mestrado em Contabilidade no Instituto Superior de Contabilidade 

e Administração da Universidade de Aveiro (ISCA-UA) e encontro-me neste momento a elaborar a minha 

dissertação, sob orientação da Professora Doutora Carla Carvalho.    Para a realização da minha dissertação 

intitulada “A mulher na profissão de Contabilista Certificada em Portugal”, pedimos a colaboração dos 

Contabilistas Certificados (homens e mulheres) na resposta a este questionário. O objetivo deste trabalho é 

estudar a mulher na profissão de contabilista. Mais concretamente, pretendemos identificar os desafios e as 

dificuldades que as mulheres enfrentam no seu quotidiano no exercício da sua profissão, nomeadamente ao 

nível da progressão na carreira, da remuneração e da relação trabalho-família. Salientamos que não existem 

repostas certas ou erradas, apenas respostas que refletem a sua verdadeira opinião sobre as mulheres na 

profissão de CC. O presente questionário tem uma duração de aproximadamente 10 minutos e a sua 

participação é anónima. Se desejar receber os resultados deste estudo ou deixar alguma sugestão, poderá 

fazê-lo através do email anarita.alves@ua.pt. 

        Obrigada pela sua disponibilidade! 

 

Secção A – Caracterização do inquirido 

1. É Contabilista Certificado? 

 Sim 

 Não 

 

2. Género: 

 Feminino 

 Masculino 

 

3. Idade: 

 Menos de 26 anos 

 26 a 35 anos 

 36 a 45 anos 

 46 a 55 anos 

 Mais de 56 anos 

 

 

 

mailto:anarita.alves@ua.pt


  

 
 

4. Estado Civil: 

 Solteiro 

 Casado 

 Divorciado 

 Viúvo 

 Outro 

 

5. Distrito de residência: 

 Aveiro 

 Beja 

 Braga 

 Bragança 

 Castelo Branco 

 Coimbra 

 Évora 

 Faro 

 Guarda 

 Leiria 

 Lisboa 

 Portalegre 

 Porto 

 Santarém 

 Setúbal 

 Viana do Castelo 

 Vila Real 

 Viseu 

 Região Autónoma da Madeira 

 Região Autónoma dos Açores 

 

6. Formação académica: 

 Ensino Secundário 

 Bacharelato 

 Licenciatura 

 Mestrado 

 Doutoramento 

 Outro 

 

 



  

 
 

7. Atividade que desempenha atualmente: 

 Contabilista 

 Auditor / Revisor 

 Diretor Financeiro / administrativo 

 Apoio financeiro / administrativo 

 Controller 

 Consultor 

 Professor 

 Outro 

 

8. Desempenha a sua atividade: 

 Por conta própria 

 Por conta de outrem 

 Outro 

 

9. Há quanto tempo exerce a sua atual atividade? 

 Menos de 1 ano 

 1 a 4 anos 

 5 a 9 anos 

 10 a 20 anos 

 21 a 30 anos 

 Mais de 30 anos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 
 

Secção B – As Contabilistas Certificadas e o desempenho da sua atividade 

1. Indique se concorda/discorda com cada expressão/palavra que associa à mulher Contabilista Certificada 

no desempenho da sua atividade: 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

Concordo 
Concordo 
totalmente 

Empatia      

Ponderação      

Prudência      

Disponibilidade de tempo      

Capacidade de organização      

Capacidade de multitarefas      

Perseverança      

Comportamento ético      

Humildade      

Cumprimento de regras/normas      

Capacidade de trabalho em equipa      

Gestão de conflitos      

Capacidade de negociação      

Cumprimento de horários      

Liderança      

Tolerância      

 

2. Considera que, por serem mulheres, as Contabilistas Certificadas têm: 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

Concordo 
Concordo 
totalmente 

Menor nível de stress      

Menor pressão no trabalho      

Maior tolerância por parte da 
entidade patronal 

     

Maior grau de exigência      

Maior facilidade de comunicação      

Mais cansaço      

Menos tempo disponível      

Menor volume de trabalho      

Maior flexibilidade no horário      

De adiar a maternidade      

De adiar o casamento      

Menos responsabilidades      

Mais oportunidades      

 

 

 



  

 
 

Secção C – As Contabilistas Certificadas e a progressão na carreira 

1. Considera que, por serem mulheres, as Contabilistas Certificadas têm mais obstáculos à progressão na 

sua carreira? 

 Sim  

 Não 

 Não sei 

 

2. Se respondeu afirmativamente à questão anterior, indique se concorda/discorda com cada um dos 

fatores que podem constituir obstáculos à progressão na carreira das mulheres Contabilistas 

Certificadas: 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

Concordo 
Concordo 
totalmente 

Insuficiência de conhecimentos      

Insuficiência de habilitações      

Pouca experiência profissional      

Condição feminina      

Pouca disponibilidade de tempo      

Constituição de família      

Dificuldade na integração na equipa      

Falta de ambição      

Dificuldades de liderança      

 

3. Se respondeu afirmativamente à primeira questão da secção, considera que os obstáculos à progressão 

na carreira das mulheres Contabilistas Certificas têm diminuído ao longo do tempo? 

 Sim  

 Não 

 Não sei 

 

 

 

 

 

 

 



  

 
 

4. Caso tenha respondido afirmativamente à questão anterior, indique se concorda/discorda com cada um 

dos fatores que podem contribuir para a diminuição daqueles obstáculos: 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

Concordo 
Concordo 
totalmente 

Reconhecimento das capacidades 
diferenciadoras da mulher na 
profissão 

     

Diminuição do número de homens 
na profissão 

     

Medidas governamentais      

Aumento da formação das mulheres      

Competências sociais       

Competências pessoais      

Flexibilidade no horário      

Apoio do cônjuge/família      

Políticas interna da entidade      

Apoio a filhos menores ou outros 
dependentes 

     

Ordem dos Contabilistas 
Certificados 

     

Bastonária da Ordem dos 
Contabilistas Certificados ser 
mulher 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 
 

Secção D – As Contabilistas Certificadas e a remuneração salarial 

1. Considera que, por serem mulheres, as Contabilistas Certificadas são adequadamente remuneradas 

pelo desempenho da sua atividade? 

 Sim  

 Não 

 Não sei 

 

2. Se respondeu afirmativamente à questão anterior, indique se concorda/discorda com cada um dos 

fatores que justificam aquela desadequada remuneração das mulheres Contabilistas Certificadas: 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

Concordo 
Concordo 
totalmente 

Menos habilitações      

Políticas internas da entidade      

Menos experiência profissional      

Trabalho a tempo parcial      

Menor desempenho      

Condição feminina      

Menos idade      

Não valorização da profissão      

Menos conhecimentos      

 

3. Se respondeu afirmativamente à primeira questão da secção, considera que a desadequação na 

remuneração das mulheres Contabilistas Certificadas tem diminuído ao longo do tempo? 

 Sim  

 Não 

 Não sei 

 

 

 

 

 

 

 



  

 
 

4. Caso tenha respondido afirmativamente à questão anterior, indique se concorda/discorda com cada um 

dos fatores que podem contribui para esta evolução: 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

Concordo 
Concordo 
totalmente 

Reconhecimento das capacidades 
diferenciadoras da mulher na 
profissão 

     

Diminuição do número de homens 
na profissão 

     

Medidas governamentais      

Aumento da formação das mulheres      

Competências sociais       

Competências pessoais      

Flexibilidade no horário      

Apoio do cônjuge/família      

Políticas interna da entidade      

Apoio a filhos menores ou outros 
dependentes 

     

Ordem dos Contabilistas 
Certificados 

     

Bastonária da Ordem dos 
Contabilistas Certificados ser 
mulher 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 
 

Secção E – As Contabilistas Certificadas e o conflito trabalho-família 

1. Considera que, por serem mulheres, as Contabilistas Certificadas vivem o conflito trabalho-família? 

 Sim  

 Não 

 Não sei 

 

2. Se respondeu afirmativamente à questão anterior, indique se concorda/discorda com cada uma das 

razões para o conflito trabalho-família vivido mulheres Contabilistas Certificadas: 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

Concordo 
Concordo 
totalmente 

Apoio a filhos menores ou outros 
dependentes 

     

Falta de apoio do cônjuge      

Responsabilidade pela casa      

Cultura instituída do papel da 
mulher na sociedade 

     

Excesso de responsabilidades na 
profissão 

     

Exigência de tempo no exercício da 
profissão 

     

 

3. Se respondeu afirmativamente à primeira questão da secção, considera que o conflito trabalho-família 

vivido pelas mulheres Contabilistas Certificadas tem diminuído ao longo do tempo? 

 Sim  

 Não 

 Não sei 

 

 

 

 

 

 

 



  

 
 

4. Caso tenha respondido afirmativamente à questão anterior, indique se concorda/discorda com cada um 

dos fatores que podem contribui para esta evolução: 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

Não 
concordo 

nem 
discordo 

Concordo 
Concordo 
totalmente 

Reconhecimento das capacidades 
diferenciadoras da mulher na 
profissão 

     

Diminuição do número de homens 
na profissão 

     

Medidas governamentais      

Aumento da formação das mulheres      

Competências sociais       

Competências pessoais      

Flexibilidade no horário      

Apoio do cônjuge/família      

Políticas interna da entidade      

Apoio a filhos menores ou outros 
dependentes 

     

Ordem dos Contabilistas 
Certificados 

     

Bastonária da Ordem dos 
Contabilistas Certificados ser 
mulher 

     

 

 



  

 

Apêndice B – Resultados dos testes de Kruskal-Wallis e de Qui-Quadrado 

Apêndice B.1. Obstáculos à progressão na carreira das mulheres Contabilistas Certificadas 

 

 

Género 
Qui-Quadrado a Valor-p 

294,584 <0,001 

Estado Civil 
Qui-Quadrado a Valor-p 

38,130 <0,001 

Região 
Qui-Quadrado a Valor-p 

281,383 <0,001 

Atividade profissional 
Qui-Quadrado a Valor-p 

171,066 <0,001 

Exercício da atividade 
Qui-Quadrado a Valor-p 

53,903 <0,001 
 

a 0 células (0,0%) possuem frequências esperadas menores que 5.  O mínimo de frequência de células esperado é 211,5 

 

 

Variável Média das ordens 

Teste Kruskal-Wallis 

H de Kruskal-
Wallis 

Valor-p 

Idade 

Menos de 25 anos 204,86 

6,599 0,159 

26 a 35 anos 214,70 

36 a 45 anos 222,75 

46 a 55 anos 206,92 

Mais de 56 anos 168,60 

Formação 
Académica 

Ensino Secundário ou curso técnico 189,75 

1,634 0,803 

Bacharelato 204,86 

Licenciatura 213,88 

Mestrado ou pós-graduação 208,41 

Doutoramento 253,20 

Antiguidade 

Menos de 1 ano 242,63 

7,399 0,193 

1 a 4 anos 204,86 

5 a 9 anos 212,61 

10 a 20 anos 222,41 

21 a 30 anos 205,46 

Mais de 30 anos 170,52 

 

 



  

 

Apêndice B.2. Remuneração salarial das mulheres Contabilistas Certificadas 

 

 

Género 
Qui-Quadrado a Valor-p 

285,091 <0,001 

Estado Civil 
Qui-Quadrado a Valor-p 

33,980 <0,001 

Região 
Qui-Quadrado a Valor-p 

255,364 <0,001 

Atividade profissional 
Qui-Quadrado a Valor-p 

160,364 <0,001 

Exercício da atividade 
Qui-Quadrado a Valor-p 

56,818 <0,001 
 

a 0 células (0,0%) possuem frequências esperadas menores que 5. O mínimo de frequência de células esperado é 198 

 

 

 

Variável 
Média das 

ordens 

Teste Kruskal-Wallis 

H de Kruskal-
Wallis 

Valor-p 

Idade 

Menos de 25 anos 199,10 

4,410 0,353 

26 a 35 anos 186,81 

36 a 45 anos 204,88 

46 a 55 anos 195,18 

Mais de 56 anos 217,25 

Formação 
Académica 

Ensino Secundário ou curso técnico 184,25 

3,647 0,456 

Bacharelato 213,95 

Licenciatura 199,53 

Mestrado ou pós-graduação 188,62 

Doutoramento 159,50 

Antiguidade 

Menos de 1 ano 192,50 

2,727 0,742 

1 a 4 anos 196,63 

5 a 9 anos 188,54 

10 a 20 anos 200,04 

21 a 30 anos 203,02 

Mais de 30 anos 216,07 

 

 



  

 

Apêndice B.3. O conflito trabalho-família das Contabilistas Certificadas 

 

 

Género 
Qui-Quadrado a Valor-p 

285,091 <0,001 

Estado Civil 
Qui-Quadrado a Valor-p 

33,980 <0,001 

Região 
Qui-Quadrado a Valor-p 

255,364 <0,001 

Atividade profissional 
Qui-Quadrado a Valor-p 

160,364 <0,001 

Exercício da atividade 
Qui-Quadrado a Valor-p 

56,818 <0,001 
 

a 0 células (0,0%) possuem frequências esperadas menores que 5. O mínimo de frequência de células esperado é 221,5. 

 

 

Variável 
Média das 

ordens 

Teste Kruskal-Wallis 

H de Kruskal-
Wallis 

Valor-p 

Idade 

Menos de 25 anos 218,11 

5,864 
 

0,210 
 

26 a 35 anos 228,69 

36 a 45 anos 222,25 

46 a 55 anos 226,06 

Mais de 56 anos 183,96 

Formação 
Académica 

Ensino Secundário ou curso técnico 245,86 

3,380 
 

0,496 
 

Bacharelato 234,36 

Licenciatura 218,49 

Mestrado ou pós-graduação 223,65 

Doutoramento 266,00 

Antiguidade 

Menos de 1 ano 199,55 

9,570 0,088 

1 a 4 anos 219,37 

5 a 9 anos 227,24 

10 a 20 anos 220,44 

21 a 30 anos 235,89 

Mais de 30 anos 179,33 

 

 


